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RESUMO 

O direito à assistência está subsidiado pela Constituição Federal de 1988 como um 

direito fundamental de todos os cidadãos considerados hipossuficientes. Em face 

dessa gratuidade, direito fundamental, são protegidos e viabilizados outros princípios 

constitucionais maiores, como a igualdade entre os cidadãos, haja vista a 

desigualdade social e econômica evidenciadas na sociedade brasileira. Portanto, é 

imprescindível um instrumento que garanta o acesso à tutela jurisdicional. Através 

de pesquisa realizada com os magistrados das entrâncias do Estado do Maranhão, 

todos possuem conhecimento da finalidade do Fundo Especial para 

Reaparelhamento do Judiciário (FERJ), apenas um pequeno número dos juízes 

desconhecem o plano de elaboração e execução de programas e projetos para a 

modernização e o desenvolvimento dos serviços judiciários. Assim, torna-se grande 

o número de processos acumulados, em face do número insuficiente de juízes, além 

da burocracia excessiva que dificultam o andamento das ações. Conclui-se que, a 

reestruturação do Poder Judiciário no Maranhão não trouxe as melhorias esperadas. 
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ABSTRACT 

The right to the assistance is subsidized by Federal Constitution of 1988 as a basic 

right of all the considered citizens’ hipossufficients. In face of this gratuitousness, 

basic right, is protected and made possible other bigger principles constitutional, as 

the equality between the citizens, has seen the social and economic inequality 

evidenced in the Brazilian society. Therefore, an instrument is essential that 

guarantees the access to the jurisdictional guardianship. Through research carried 

through with the magistrates of the sub-divisions of Maranhão State, all possess 

knowledge of the saving purpose for Special maintenance of Justice Machine 

(FERJ), only one small number of the state lawyers is unaware from the plan 

elaboration and execution of programs and projects for modernization and develop 

the judiciary services. Thus, the number of accumulated processes becomes 

voluminous, in face of insufficient number of state lawyers, beyond the extreme 

bureaucracy that make it difficult to course the actions. One concludes that, the 

maintenance of the Judiciary Power in the Maranhão State did not bring the waited 

improvements. 
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1 INTRODUÇÃO 

Atualmente, a informação tornou-se algo relevante no processo de 

tomada de decisão. Antes de se fazer qualquer escolha, pessoas e organizações 

levantam dados e informações sobre as alternativas existentes, procurando 

selecionar aquelas que trazem maiores benefícios. Todavia, considerando as muitas 

informações que hodiernamente se produz acerca de qualquer assunto ou objeto, o 

ato de fazer escolhas torna-se revestido de certas complexidades. 

Por conseguinte, para que uma decisão seja tomada deve ter 

probabilidade de atingir os melhores resultados, não sendo possível ficar-se 

circunscritas ao universo de conhecimento individual ou organizacional. 

Nessa perspectiva, situa-se a Reforma do Judiciário, que provocou 

inúmeras discussões acerca do assunto. Considerado a base jurídico-penal, provoca 

conseqüências na realidade, molda instituições, define direitos e garantias 

individuais e coletivas, regulando as relações entre governos e governantes, 

incentivando ou inibindo comportamentos e impondo limites ao exercício do poder. 

Com efeito, a Constituição de 1988 representou um marco importante no 

sentido de garantir a independência e a autonomia do Judiciário. O princípio da 

independência dos poderes tornou-se efetivo e não meramente nominal. Foi 

assegurada autonomia administrativa e financeira ao Judiciário, cabendo a este a 

competência de elaborar o seu próprio orçamento, a ser submetido ao Congresso 

Nacional conjuntamente com o Executivo. 

Ao Estado compete prestar assistência jurídica integral e gratuita àqueles 

comprovadamente que não dispõem de recursos segundo determina a Constituição 

de 1988, em seu artigo 5º, inciso LXXIV. Constitui-se então, direito de todo cidadão, 

que não disponha de situação compatível para a contratação de um advogado para 

ter acesso à justiça, a indicação de uma pessoa capacitada para lhe prestar 
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assistência jurídica, defendendo seus direitos junto ao Poder Judiciário e em outras 

situações que se fizer necessário. 

Assim, essa assistência não deve ser limitada somente ao Poder 

Judiciário, mas abranger também serviços de natureza preventiva, consultiva e 

pedagógica na busca do exercício de direitos. Os reconhecimentos desses direitos 

tanto individuais quanto coletivos estão assegurados pela Carta Magna, razão pela 

qual tem sido identificada como a Constituição Cidadã. 

Para a garantia da realização dessa cidadania, houve a necessidade de 

instituições responsáveis pela efetivação de direitos. Com a finalidade de melhorar o 

acesso à justiça no Estado do Maranhão, foi realizada reforma com aplicação dos 

recursos do Fundo Especial para o Poder Judiciário. 

Este trabalho pretendeu a partir dessa reforma, verificar seus reflexos e 

efeitos no acesso à justiça pelas pessoas hipossuficientes que buscam assistência 

do Poder Judiciário. 

A escolha por essa temática, justifica-se pela devida atenção que deve 

ser dada ao segmento da sociedade que se encontra à margem da assistência 

jurídica, atendendo aos seus direitos e garantias fundamentais instituídos no artigo 

5°, especificamente no inciso LXXIV e 134, da Const ituição Federal de 1988. 

1.1 Objetivos 

O objetivo geral desta pesquisa é verificar se houve melhoria do acesso à 

justiça após a implementação dos recursos do Fundo Especial para 

Reaparelhamento do Judiciário na visão dos juízes de 1° Grau no Estado do 

Maranhão. Em termos específicos pretende-se: 
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- Identificar as mudanças ocorridas no Poder Judiciário do Estado do 

Maranhão; 

- Especificar as demandas atendidas por esse Poder e as condições do 

atendimento em termos de celeridade, tempestividade e igualdade de 

condições; 

- Registrar as dificuldades encontradas pelos magistrados no 

atendimento aos hipossuficientes que buscam o acesso à justiça. 

1.2 Composição do estudo 

Após a definição do problema de pesquisa, assim como dos objetivos 

propostos, definiu-se a estrutura do presente trabalho, ficando esta composta por 

capítulos principais. No segundo capítulo, aborda-se a o processo de modernização 

e acesso à justiça, ressaltando-se a burocracia e a efetivação da justiça. 

Ao lado dessa contextualização, tratou-se também, acerca do Fundo 

Especial de Reaparelhamento do Judiciário e da Reforma do Judiciário, visando 

demonstrar o objetivo da política, os programas desenvolvidos e as perspectivas 

esperadas. 

Ainda no segundo capítulo, aborda-se o magistrado e a iniciativa, 

permitindo ou não a melhoria do acesso à justiça. 

No terceiro capítulo, estão descritos os elementos metodológicos 

delineadores da pesquisa como: caracterização da pesquisa, perguntas de 

pesquisa, delimitação do estudo, coleta e análise de dados e limitações da pesquisa. 

A apresentação e análise dos dados coletados estão demonstrados no 

quarto capítulo, situando-se a caracterização da instituição, universo da pesquisa, 
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assim como o perfil dos juízes de 1° Grau, competên cias e/ou habilidades para o 

exercício da profissão, características emergentes no mercado de trabalho, fatores 

observados sobre o acesso à justiça. No capítulo seguinte, encontram-se registradas 

as conclusões do estudo e recomendações para futuras pesquisas além das 

referências bibliográficas e anexos. 
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2 PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO E ACESSO À JUSTIÇA – BUR OCRACIA E A 

EFETIVAÇÃO DA JUSTIÇA 

O acesso à justiça no Brasil, evoluiu de forma lenta. Do período do 

descobrimento até os séculos XVII e XVIII, quando surgiram as discussões e 

movimentos em prol de novos ideais, que levaram às revoluções inglesa, americana 

e francesa, no País não ocorreu nada de relevante nessa área, salvo a Inconfidência 

Mineira ocorrida no final do século XVIII. 

Naquela época, os estudantes brasileiros que freqüentavam as 

universidades de Coimbra, Paris e Londres trouxeram conhecimentos que 

influenciaram a luta iniciada em Vila Rica (SANTOS et al., 1996). 

No campo do legislativo, até ao término do século XVIII, quase não se 

dispunha de referências sobre a existência de um direito próprio e exigível de 

acesso à justiça. Com a vigência das Ordenações Filipinas no Brasil, em 11 de 

janeiro de 1603, algumas disposições relacionadas a um direito de as pessoas 

pobres e miseráveis poderem dispor de um advogado foram criadas. Destaca-se, 

dispositivo nas Ordenações, cuja importância tem reflexos até nos dias atuais, 

inspirado no princípio da igualdade material e de armas entre as partes mais e 

menos favorecidas (CARNEIRO, 2003). 

Mesmo com a proclamação da Independência do Brasil, em 1822, o 

quadro de acesso à justiça e à própria noção de liberdade obtida das revoluções 

européias, em quase nada se alterou. A Constituição de 1824, de cunho centralista e 

absolutista recebeu influência do modelo francês de 1791 e tratou das garantias dos 

Direitos Civis e Políticos dos Cidadãos Brasileiros. Essa Constituição determinou a 

organização de um Código Civil e Criminal calcado nas bases sólidas da justiça e da 

eqüidade. 

A Constituição de 1934, influenciada pela Constituição de Weimar de 

1919, incorporou em seu texto o título IV – Da Ordem Econômica e Social que, em 
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sua essência tratou dos direitos trabalhistas como o salário mínimo e o sindicalismo 

(art. 121, letra b e art. 120, respectivamente). Estabeleceu uma justiça própria do 

trabalho, que previu a participação de representantes dos empregados e 

empregadores (art. 122 e parágrafo único). 

Com o País redemocratizado, a Constituição de 1946, ao lado de manter 

as inovações da Carta de 1934, ampliou o campo dos direitos sociais, dando ênfase 

à família, educação e cultura. As normas dessa Carta foram profundamente afetadas 

com retrocessos pela ditadura militar no Brasil, que perdurou por cerca de 20 anos. 

A Constituição de 1967, igualmente à de 1946, foca novamente o poder à 

figura do presidente e fortalece o Poder Executivo, criando, assim, o Estado de 

Segurança. Nesse período, no tocante à legislação ordinária foi dada especial 

atenção à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), considerada como o primeiro 

diploma legal que se preocupou com o sentimento de coletividade, superando o 

individualismo dominante. 

Com a consolidação da reabertura política com a Lei de Anistia, a Nova 

Lei Orgânica dos Partidos, que favoreceu a criação do Partido dos Trabalhadores 

(PT), iniciaram-se movimentos sociais diversos, sob os auspícios das classes 

dominadas, bem como de outros matizes, caladas pela repressão da ditadura militar. 

Esse período foi marcado pelo surgimento de organismos de classe, publicações 

científicas de várias áreas, formando-se uma visão interdisciplinar, em cuja ótica 

foram abordados os temas ligados aos direitos fundamentais e sociais, 

especialmente, relacionados à justiça de forma igualitária e eficiente (MIRANDA 

ROSA et al., 1981). 

Em 1988, foi promulgada a Constituição Federal que vigora até os dias 

atuais. Eregida sob a influência de diversos movimentos sociais, abrangeu 

amplamente os direitos fundamentais, individuais e sociais, a qual desenhou a 

criação de mecanismos com o fim de garantí-los principalmente, no que tange ao 

acesso à justiça. 
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Conseqüentemente, as instituições concebidas como essenciais ao 

funcionamento da justiça foram reguladas de acordo com a natureza de cada uma 

delas. Nesse contexto, destacaram-se o Ministério Público e a Defensoria Pública. 

2.1 O Acesso à Justiça e o desafio brasileiro 

Os conflitos surgidos entre os homens, desde o início da civilização 

humana eram resolvidos das mais variadas formas. Durante a vigência da 

autotutela, o indivíduo recebia julgamento de seus próprios pares, ou seja, justiça 

pelas próprias mãos. 

Atualmente, o Estado tomou para si a responsabilidade da função 

jurisdicional de indicar o direito ao caso concreto ou de compor os litígios entre as 

partes. Face a essa situação, os cidadãos foram obrigados a buscar a assistência do 

Poder Judiciário quando da necessidade de solucionar um conflito. Desse fato, 

surgiu a necessidade de viabilização do acesso à justiça, como órgão de prestação 

jurisdicional e ordem jurídica justa. 

Sobre esse aspecto, diz Souza (2003, p.17): 

Esse acesso à justiça traz ínsita a idéia de garantia de todos os demais 
direitos constitucionais, pois, por sua efetivação, é possível alcançar o 
direito material que se busca. Ou seja, o acesso à justiça representa nada 
mais que o acesso à ordem jurídica justa, enquanto forma de garantir o 
acesso ao Judiciário, na busca da satisfação de direitos materiais que 
cabem ao cidadão. 

Entretanto, diante das desigualdades sociais e econômicas evidenciadas 

entre os cidadãos, tornou-se indispensável um instrumento que garantisse o acesso 

à tutela jurisdicional a todos que a recorressem, sob a égide do princípio 

constitucional da igualdade entre todos os seres humanos. No entanto, a assistência 

jurídica sempre se voltou para o cidadão mais desprotegido. 
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O direito à assistência jurídica tomou configuração subsidiado pela 

garantia constitucional, como um direito fundamental de todos os cidadãos 

hipossuficientes mesmo já prevista em diversas disposições constitucionais 

anteriores. 

Essa assistência jurídica integral e gratuita, direito fundamental, protege e 

viabiliza outros princípios constitucionais maiores, tais como a igualdade entre os 

seres humanos, visto que a Carta Magna não se limita a preestabelecer o direito à 

assistência judiciária, mas impõe ao Estado o dever de prestar assistência jurídica 

integral aos que comprovem insuficiência de recursos para contratarem um 

advogado. 

O princípio da igualdade não implica em que todos devam receber o 

mesmo tratamento por parte do legislador, no entanto, as diferenças existentes 

devem ser proporcionais. Dizem Alves e Pimenta (2004, p.98) que, desse preceito 

surge a seguinte fórmula: “os iguais devem ser tratados e os desiguais 

desigualmente, na medida em que se desigualam”. 

As expressões de justiça gratuita e assistência judiciária, para muitos 

doutrinadores são utilizados como sinônimos, o que não corresponde à verdade, 

conforme Marcacini (2003). Alguns desses doutrinadores defendem que o equívoco 

tem origem nos próprios textos legislativos, que utilizam os mesmos conceitos de 

forma indistinta como se absorvessem o mesmo significado, conforme pode ser 

observado nos arts. 3º, 4º. 6º e 9º da Lei n. 1.060/50. 

O emprego correto da expressão assistência judiciária é encontrado no 

art. 1º, nos §§ 1º e 2º no art. 5º, no art. 16, parágrafo único. Os arts. 14, § 1º e 18 

usam a expressão assistência como figura de linguagem, para indicar serviço e 

designar o prestador do serviço. 

Parágrafo único. O instrumento de mandato não será exigido, quando a 
parte for representada em juízo por advogado integrante de entidade de 
direito público incumbido na forma da lei, de prestação de assistência 
judiciária gratuita, ressalvados: (Incluídos pela Lei n. 6.248, de 08/10/75) 
(ALVES; PIMENTA, 2004, p.211). 
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A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, inciso LXXIV, faz inclusão 

entre os direitos e garantias individuais à assistência jurídica integral e gratuita. Essa 

Lei Maior emprega um outro conceito, que também não deve ser concebido como 

sinônimo de assistência judiciária ou justiça gratuita. 

A justiça gratuita, segundo Marcacini (2003, p.31): 

Deve ser entendida a gratuidade de todas as custas e despesas, judiciais 
ou não, relativas a atos necessários ao desenvolvimento do processo e à 
defesa dos direitos do beneficiário em juízo. O benefício de justiça gratuita 
compreende a isenção de toda e qualquer despesa necessária ao pleno 
exercício dos direitos e das faculdades processuais, sejam tais despesas 
judiciais ou não. Abrange, assim, não somente as custas relativas aos atos 
processuais a serem praticados como também todas as despesas 
decorrentes da efetiva participação na relação processual. 

Portanto, imprime a isenção tributária. E, ainda, na concepção desse 

autor, a assistência judiciária que envolve o patrocínio gratuito da causa por 

advogado, é: 

[...] pois, um serviço público organizado, consistente na defesa em juízo do 
assistido, que deve ser oferecido pelo Estado, mas que pode ser 
desempenhado por entidades não-estatais, conveniadas ou não com o 
Poder Público. Ou, por figura de linguagem, costuma-se chamar de 
assistência judiciária o agente que presta este serviço. É importante 
acrescentar que, por assistência judiciária neste último significado, não 
devemos entender apenas o órgão oficial, estatal, mas todo agente que 
tenha por finalidade principal a prestação do serviço, ou que o faça com 
freqüência, por determinação judicial ou mediante convênio com o Poder 
Público (MARCACINI, 2003, p.31). 

Dessa forma, são prestadores de assistência judiciária tanto a Defensoria 

Pública, quanto a Procuradoria de Assistência Judiciária Municipal, assim como as 

entidades não-estatais que desempenham tal serviço como se fosse sua finalidade 

principal. Advogados que desempenham atividades isoladas, por determinação 

judicial ou convênio com o Estado, com certa freqüência, podem ser vistos como 

prestadores de assistência judiciária. Mas, para Marcacini (2003), não seria 

adequado essa denominação de prestador de assistência judiciária, salvo ao 

advogado ou escritório de advocacia que, esporadicamente, ainda que mais de uma 

vez, atenda a alguém sem receber honorários. 
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O atendimento de assistência judiciária, para ser concebido como tal, 

deve ser oferecido a toda a comunidade, isto significa que deve estar acessível a 

todos os grupos e ser utilizado por pessoas indeterminadas. Portanto, não se 

enquadra o serviço feito nessa área posto à disposição de grupos seletos. A 

assistência judiciária é um serviço público porque está à disposição de todos os 

cidadãos, com ônus para o Estado. 

Deve ficar claro, portanto, que há uma clara distinção entre as relações 
assistido/prestador de assistência judiciária e cliente/advogado. Na primeira, 
diversamente do que ocorre com a segunda, não há mútua escolha: o 
assistido não escolheu seu patrono, mas dirigiu-se ao órgão prestador de 
assistência judiciária porque presta este um serviço gratuito; o órgão 
prestador, por sua vez, atenderá o carente porque é sua função, 
diversamente do advogado privado, que atende o cliente de acordo com sua 
vontade, manifestada no contrato de prestação de serviços que firma com 
ele (MARCACINI, 2003, p.32). 

Dessa feita, a questão que é apresentada ao juiz, refere-se à concessão 

da justiça gratuita, não da assistência judiciária. Muito embora possa o magistrado 

determinar aos órgãos portadores do serviço que seja nomeado advogado para 

patrocinar a parte carente, a premissa inversa não é verdadeira, visto que o juiz não 

tem poder para indeferir a assistência judiciária, ou seja, proibir o patrocínio gratuito 

pelo agente prestador do serviço. A questão decidida, refere-se tão-somente à 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Portanto, é possível acontecer a 

concessão de assistência judiciária e o deferimento da justiça gratuita. 

Essa situação, dar-se-á na medida em que a parte seja classificada como 

carente pelo agente prestador de assistência judiciária, sendo defendida por ele, 

porém a ela seja negada a gratuidade pelo juiz, por não achar que os requisitos 

exigidos para a concessão do benefício não foram atendidos. 
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2.2 O Poder Judiciário a partir da Constituição de 1988 

O art. 1º, inciso III da Constituição Federal do Brasil de 1988, estabelece 

como um de seus fundamentos, o princípio da dignidade da pessoa humana, que 

defende a necessidade de tratamento humanitário e igualitário a todos os seres 

humanos, quer rico ou pobre (GOMES, 2001). 

Nos termos dessa Lei, a proteção a ser dada ao pobre constitui-se um 

dos objetivos fundamentais da Constituição Federal do Brasil, podendo-se citar 

como exemplo, a erradicação da pobreza e da marginalização, na busca de reduzir 

as desigualdades sociais e regionais (art. 3º, inciso III da CF/88). 

Com essa iniciativa, o constituinte definiu como princípio geral, a proteção 

que o Estado deve oferecer àquele que não reúne condições financeiras para 

custear as despesas do processo, visando cumprir o ordenamento constitucional 

que preceitua a igualdade de todos perante à Lei, sem distinção de qualquer 

natureza, ficando garantido a todos seus direitos fundamentais. 

Esse princípio geral, assim como os outros previstos nos diplomas legais 

brasileiros, dão suporte para prestações positivas do Estado, prevendo metas a 

serem cumpridas e assegurando direitos fundamentais econômicos, sociais e 

culturais, através dos quais será respeitada a dignidade da pessoa humana. 

Na Carta Magna, podem ser observados exemplos que expressam o 

caráter de proteção aos necessitados economicamente, como destaca o art. 5º, 

inciso LXXVI, que define a gratuidade do registro civil de nascimento e da certidão 

de óbito aos reconhecidos realmente como pobres e o art. 6º, no qual está prescrito 

como um direito social fundamental, a assistência aos hipossuficientes. E, ainda, no 

título da Ordem Social, arts. 203 e 204 da Constituição em vigor, a assistência social 

àqueles que, de alguma forma, estão sem proteção econômica (GOMES, 2001). 
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Dessa forma, fica estabelecido, um princípio considerado maior, supremo, 

implícito na Constituição Federal, de que deve ser dada especial proteção aos 

carentes de recursos financeiros, com a finalidade de garantir igualdade efetiva, 

substancial e material entre todos os seres humanos, ficando, assim, preservada 

sua dignidade como pessoa humana. 

Bulos (2000, p.49) ensina que: “[...] sua observância é, pois, obrigatória 

para a interpretação de qualquer norma, devido à força centrípeta que possui, 

atraindo em torno de si o conteúdo de todos os direitos básicos e inalienáveis do 

homem”. 

Ao princípio fundamental da dignidade da pessoa humana estão 

relacionados todos os direitos que recebem tratamento constitucional de natureza 

fundamental, econômica, política ou social. 

Assim, pode-se salientar, que a dignidade da pessoa humana infere um 

pressuposto da justiça social, devendo ser vista de forma objetiva, a fim de ser 

garantida pelo Estado Democrático de Direito. Na inobservância desse princípio, não 

haverá respeito aos direitos do homem e nem acesso à Justiça. 

A dignidade constitucional do homem será alcançada, quando este tiver 

seus direitos respeitados, o que para tanto, necessário se faz a efetivação do seu 

amplo acesso à justiça. 

A democratização do acesso à justiça implica na adoção de 

procedimentos que eliminem ou, pelo menos, minimizem os obstáculos antepostos à 

efetiva prestação jurisdicional. 

Segundo Naves (2003), o advento da Constituição de 1988 e os institutos 

criados pela mesma, são responsáveis, em grande parte, pela litigiosidade 

estabelecida que permanece na atualidade, haja vista que o movimento em prol ao 

acesso à justiça – foco central do moderno Estado Social, vem se processando 

lentamente. 
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Esse mesmo autor, ressalta que esse processo consiste na assistência 

jurídica e superação dos obstáculos decorrentes da pobreza; às reformas 

necessárias para a legitimação da tutela dos interesses difusos, em especial, 

àqueles relacionados aos consumidores e à higidez ambiental; e, ainda, encontra-se 

traduzido nas múltiplas tentativas de obtenção de fins diversos, entre estes, 

procedimentos mais acessíveis, simples e racionais, mais econômicos, eficientes e 

adequados a certos tipos de conflitos, ou seja: 

A promoção de uma espécie de justiça coexistencial, baseada na 
conciliação e no critério de eqüidade social distributiva, bem como a criação 
de formas de justiça mais acessível e participativa, atraindo a ela membros 
dos variados grupos sociais e buscando a superação da excessiva 
burocratização. 

Apesar dos desafios ainda existentes, por exemplo, de um lado, a evitar 

litígios e, de outro, a facilitar sua solução, certamente que, nesse desenho, os 

juizados especiais chegaram oportunamente, respaldados pela Lei n. 9.099, 

simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade. 

A Emenda n. 22, de 1999, introduziu no art. 98 da Constituição Federal, 

em seu parágrafo único, disposição sobre a criação de juizados especiais em âmbito 

da Justiça Federal, o que se tornou realidade através da Lei n. 10.259, de 2001. 

As Assembléias Constituintes definiram como alvo principal, a 

consolidação da democracia como opção política a qual, pretende-se dar 

perenidade, uma vez que em tese, seria produto do exercício da cidadania plena, 

razão pela qual se denominou a Constituição de 1988, como Cidadã. Em seu Título I 

imprimiu-se o que se chamou “Dos Princípios Fundamentais” que devem ser 

cultivados e preservados, no qual encontram-se também as ações de Estado 

(ROCHA, 2005). 

Nessa época, foi empregada pela primeira vez, a expressão “Estado 

Democrático de Direito”, que complementou a definição da forma de governo 

republicana, conforme inserido no texto do Art 1º: 
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Art. 1º. - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático  de Direito  e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania ; 
III -a dignidade da pessoa humana ; 
IV e V – omissis (ROCHA, 2005, p.10, grifo do autor). 

Os direitos e garantias individuais integraram o Título II da Carta Magna 

de 1988, denominado: “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”. Dessa maneira, 

observa-se, assim, avanços significativos nessa Carta, quanto à matéria. Como 

conseqüência, o instituto da assistência judiciária foi redefinido sendo ampliada sua 

abrangência: 

Art. 5º. - omissis. 
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos (ROCHA, 2005, p.11). 

O texto constitucional anterior referia-se à assistência judiciária, 

abrangendo somente a assistência jurídica gratuita em Juízo, no âmbito das ações 

judiciais. No contexto da nova definição compete ao Estado prestar assistência 

jurídica integral aos que necessitam, além dos limites das ações judiciais, visto que 

onde se fizer necessária a presença de um advogado, cada cidadão terá direito a 

solicitar a assistência do Estado. 

Assim, a Constituição de 1988, em seu Título IV, Capítulo IV, ao tratar 

“Das Funções Essenciais à Justiça”, fez a inclusão da Defensoria Pública: 

Art. 134 - A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os 
graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV. 
Parágrafo único. Lei complementar organizará a Defensoria Pública da 
União e dos Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais 
para sua organização nos Estados, em cargos de carreira, providos, na 
classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a 
seus integrantes a garantia danamovibilidade e vedado o exercício da 
advocacia fora das atribuições institucionais. 

Em 12 de janeiro de 1994, foi sancionada a Lei Complementar n. 80, que 

“Organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e 

prescreve normas gerais para sua organização nos Estados e dá outras 

providências” (ROCHA, 2005, p.11). 
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É inegável, que esse período de mudanças representou um marco na 

história brasileira, especialmente no que se refere à evolução dos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão, o qual culminou com a assistência jurídica ao 

necessitado sendo atribuída a uma instituição pública em nível federal, mas com 

preceitos orientadores para fins de organização em âmbito regional. 

2.3 A Reforma do Judiciário de 2004  

No Dia da Justiça, 8 de dezembro de 2004, o Congresso Nacional 

promulgou a Emenda Constitucional n. 45, de 2004 (Anexo A). Através dessa 

promulgação foram introduzidas várias modificações na estrutura do Poder 

Judiciário, por conseguinte, a denominada Reforma do Judiciário. 

Ressalta-se que a Emenda citada anteriormente, resulta da cisão da 

proposta de Emenda à Constitucional n. 29, de 2000, cuja outra parte, renomeada 

como Proposta de Emenda à Constitucional n. 29, de 2000. 

Assim, de acordo com Lenza (2005), destacam-se algumas inovações 

advindas com a EC n. 45/2004, das quais citam-se: 

- A previsão do real cumprimento do princípio de acesso à ordem 

jurídica justa, estabelecendo-se, assim, a Justiça Itinerante e a sua 

descentralização, como autonomia funcional, administrativa e 

financeira da Defensoria Pública Estadual, conforme se observa 

através dos arts. 107, §§ 2° e 3°; 115, §§ 1° e 2°;  125, §§ 6° e 7°; 134,§ 

2°; 168, e art. 7° da EC n. 45/04); 

- A possibilidade de criar varas especializadas para a solução das 

questões agrárias; 
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- A constitucionalização dos tratados e convenções internacionais sobre 

direitos humanos, desde que aprovados pelo quorum qualificado das 

emendas constitucionais (Art. 5°, § 3°); 

- A submissão do Brasil à jurisdição do Tribunal Penal Internacional 

(TPI), cuja criação tenha manifestado adesão (Art. 5°, § 4°); 

- A federalização de crimes contra direitos humanos, por exemplo, 

tortura e homicídio praticados por grupos de extermínio, mediante 

incidente suscitado pelo Procurador-Geral da República (PGR) no STJ, 

objetivando o deslocamento da competência para a Justiça Federal. 

Busca-se, acima de tudo, adequar o funcionamento do Judiciário 

brasileiro ao sistema de proteção internacional dos direitos humanos 

(Art. 109, V-A e § 5°); 

- Previsão do controle externo da Magistratura por meio do Conselho 

Nacional de Justiça, como a criação de ouvidorias para o recebimento 

de reclamações (arts. 52, II; 92, I-A, e § 1.º; 102, I, "r"; 103-B, e art. 5.º 

da EC n. 45/2004). 

- Previsão do controle externo do MP por meio do Conselho Nacional do 

Ministério Público, como a criação de ouvidorias para o recebimento de 

reclamações (arts. 52, II; 102, I, "r"; 130-A e art. 5.º da EC n. 45/2004). 

- A ampliação de algumas regras mínimas a serem observadas na 

elaboração do Estatuto da Magistratura, todas no sentido de se dar 

maior produtividade e transparência à prestação jurisdicional, na busca 

da efetividade do processo, destacando-se: a) a previsão da exigência 

de três anos de atividade jurídica para o bacharel em Direito como 

requisito para o ingresso na carreira da Magistratura; b) aferição do 

merecimento para a promoção conforme o desempenho, levando-se 

em conta critérios objetivos de produtividade; c) maior garantia ao 

magistrado para recusar a promoção por antiguidade somente pelo 

voto fundamentado de 2/3 de seus membros, conforme procedimento 
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próprio e assegurada a ampla defesa; d) impossibilidade de promoção 

do magistrado que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além 

do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido 

despacho ou decisão; e) previsão de cursos oficiais de preparação, 

aperfeiçoamento e promoção de magistrados, constituindo etapa 

obrigatória do processo de vitaliciamento; f) o ato de remoção, 

disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse público, 

fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta (e não mais 2/3) 

do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada 

ampla defesa; g) previsão de serem as decisões administrativas dos 

tribunais tomadas em sessão pública; h) o fim das férias coletivas do 

Poder Judiciário, tornando a atividade jurisdicional ininterrupta; i) a 

previsão de número de juízes compatíveis com a população; j) a 

distribuição imediata dos processos em todos os graus de jurisdição 

(art. 93); 

- Ampliação da garantia de imparcialidade dos órgãos jurisdicionais 

pelas seguintes proibições: a) vedação aos juízes de receber, a 

qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas 

físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções 

previstas em lei; b) instituição da denominada quarentena, proibindo 

membros da Magistratura de exercer a advocacia no juízo ou tribunal 

do qual se afastaram, por aposentadoria ou exoneração, pelo prazo de 

três anos. A quarentena também se aplica aos membros do MP (art. 

95, par. ún., IV e V, e 128, § 6º); 

- Previsão de que as custas e os emolumentos sejam destinados 

exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades 

específicas da Justiça, fortalecendo-a, portanto (art. 98, § ); 

- Regulação do procedimento de encaminhamento da proposta 

orçamentária do Judiciário e solução em caso de inércia. Proibição de 

realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem 

os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, exceto se 
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previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos 

suplementares ou especiais (art. 99, §§ 3.º, 4.º e 5.º); 

- A extinção dos Tribunais de Alçada, passando os seus membros a 

integrar os TJs dos respectivos Estados e uniformizando, assim, a 

nossa Justiça (art. 4.º da EC n. 45/2004); 

- Transferência de competência do STF para o STJ no tocante à 

homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur 

às cartas rogatórias (art. 102, I, "h" (revogada); 105, I, "i", e art. 9.º da 

EC n. 45/2004); 

- A ampliação da competência do STF para o julgamento de recurso 

extraordinário quando se julgar válida lei local contestada em face de 

lei federal. Muito se questionou sobre essa previsão. Observa-se que 

ela está correta, já que, quando se questiona a aplicação de lei, acima 

de tudo, há um conflito de constitucionalidade, pois é a CF que fixa as 

regras sobre competência legislativa federativa. Por outro lado, quando 

se questiona a validade de ato de governo local em face de lei federal, 

acima de tudo, estamos diante de questão de legalidade a ser 

enfrentada pelo STJ, como mantido na Reforma (art. 102, III, "d", e 

105, III, "b"); 

- A criação do requisito da repercussão geral das questões 

constitucionais discutidas no caso para o conhecimento do recurso 

extraordinário. Essa importante regra vai evitar que o STF julgue brigas 

particulares de vizinhos, como algumas discussões sobre "assassinato" 

de papagaio ou "furto de galinha", já examinadas pela mais alta Corte 

(art. 102, § 3.º); 

- A adequação da Constituição, no tocante ao controle de 

constitucionalidade, ao entendimento jurisprudencial já pacificado no 

STF, constitucionalizando o efeito dúplice ou ambivalente da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) e Ação Declaratória de 
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Constitucionalidade (ADC) como o seu efeito vinculante. Ampliação da 

legitimação para agir. Agora os legitimados da ADC são também da 

ADI (e não mais somente os quatro que figuravam no art. 103, § 4.º, 

revogado). Apenas para se adequar ao entendimento do STF e à regra 

do art. 2.º, IV e V, da Lei n. 9.868/99, fixou-se, expressamente, a 

legitimação da Câmara Legislativa e do Governador do DF para a 

propositura de ADI, e, agora, ADC (art. 102, § 2.º; 103, IV e V; 

revogação do § 4.º do art. 103 e art. 9.º da EC n. 45/2004); 

- Ampliação da hipótese de intervenção federal dependendo de 

provimento de representação do Procurador-Geral da República para, 

além da já existente ADI Interventiva (art. 36, III, c.c. 34, VII), agora, 

também, objetivando prover a execução de lei federal (pressupondo ter 

havido a sua recusa). A competência, que era do STJ, passa a ser do 

STF (art. 34, VI, primeira parte, c.c. o art. 36, III; revogação do art. 36, 

IV, e o art. 9.º da EC n. 45/2004); 

- Criação da Súmula Vinculante do STF (art. 103-A e art. 8.º da EC n. 

45/2004); 

- A aprovação da nomeação de Ministro do STJ pelo quorum de maioria 

absoluta dos membros do SF, equiparando-se ao quorum de 

aprovação para a sabatina dos Ministros do STF, e não mais maioria 

simples ou relativa como era antes da Reforma (art. 104, parágrafo 

único); 

- Previsão de funcionamento no STJ: a) da Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre 

outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e 

promoção na carreira; b) e do Conselho da Justiça Federal como órgão 

central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão 

caráter vinculante (art. 105, par. ún., I e II); 
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- No âmbito trabalhista, dentre tantas modificações, podemos destacar: 

a) o aumento da composição do TST de 17 para 27 Ministros, 

deixando-se de precisar convocar juízes dos TRTs para atuar como 

substitutos; b) em relação ao sistema de composição, reduziram-se as 

vagas de Ministros do TST oriundos da advocacia e do Ministério 

Público do Trabalho. Dessa vez, eles ocupam somente 1/5, os outros 

4/5 são preenchidos entre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, 

provenientes da Magistratura da carreira, indicados pelo próprio 

Tribunal Superior; c) fixação do número mínimo de sete juízes para os 

TRTs; d) modificação da competência da Justiça do Trabalho; e) 

previsão da criação da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho e do Conselho Superior 

da Justiça do Trabalho, este último deverá ser instalado no prazo de 

180 dias; f) a lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas 

comarcas não abrangidas por sua jurisdição, atribuí-las aos Juízes de 

Direito, com recurso para o respectivo Tribunal Regional do Trabalho; 

g) previsão de criação, por lei, do Fundo de Garantia das Execuções 

Trabalhistas, integrado pelas multas decorrentes de condenações 

trabalhistas e administrativas oriundas da fiscalização do trabalho, 

além de outras receitas (arts. 111, §§ 1.º, 2.º e 3.º (revogados); 111-A; 

112; 114; 115 e arts. 3.º, 6.º e 9.º da EC n. 45/2004); 

- Fixação de novas regras para a Justiça Militar (art. 125, §§ 3.º, 4.º e 

5.º); 

- Como fixado para a Magistratura (art. 99, §§ 3.º ao 5.º), regulação do 

procedimento de encaminhamento da proposta orçamentária do MP e 

solução em caso de inércia. Proibição de realização de despesas ou a 

assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei 

de diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, 

mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais (art. 127, 

§§ 4.º, 5.º e 6.º); 



 30 

- Nos mesmos termos da Magistratura, diminuição do quorum de 

votação para a perda da garantia da inamovibilidade de 2/3 para a 

maioria absoluta (art. 128, § 5.º, I, "b"); 

- Ampliação da garantia de imparcialidade dos membros do MP: a) 

vedação do exercício de atividade político-partidária, sem qualquer 

exceção; b) vedação do recebimento, a qualquer título ou pretexto, de 

auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou 

privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; c) instituição, 

conforme já vimos, e nos termos da Magistratura, da denominada 

quarentena, proibindo-os de exercer a advocacia no juízo ou tribunal 

do qual se afastaram, por aposentadoria ou exoneração, pelo prazo de 

três anos (art. 128, § 5.º, II, "e", "f", e § 6.º); 

- Para a atividade jurisdicional, também no sentido de se dar maior 

produtividade e transparência no exercício da função, na busca da 

efetividade do processo, destacam-se, para o MP: a) a obrigatoriedade 

de as funções só poderem ser exercidas por integrantes da carreira, 

que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo 

autorização do chefe da instituição; b) a previsão da exigência de três 

anos de atividade jurídica para o bacharel em Direito como requisito 

para o ingresso na carreira do MP; c) a distribuição imediata dos 

processos; d) e, no que couber, as regras já apresentadas em relação 

ao art. 93 para a Magistratura (art. 129, §§ 2.º, 3.º, 4.º e 5.º). 

Com efeito, a mencionada Emenda trouxe certos benefícios, haja vista 

que proporcionou a abertura de reformas processuais, que implementem a retomada 

da credibilidade do Judiciário. 

Deve-se, portanto, reconhecer que a modernização da gestão do 

Judiciário, traduz-se na incorporação de novas tecnologias de informação, 

padronização de procedimentos racionais, simplificação de sistemas operacionais, 

capacitação de pessoal e desburocratização da máquina administrativa. 
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Através dessa reforma, houve a pretensão de captar as melhores 

experiências de gestão, valorizá-las, torná-las públicas e provocar sua 

implementação em outras localidades. 

Esta reforma evidentimente, não trará solução para a maior parte dos 

problemas mais urgentes relativos à falta de eficiência e à demora na tramitação dos 

processos. Contudo, deverá trazer maior transparência e democratização ao 

judiciário, o que é fundamental para o fortalecimento da instituição e da própria 

democracia. 

Frise-se, ainda, a súmula vinculante, instrumento que tem sido 

amplamente discutido pela classe jurídica do País, tem sido alvo de opiniões a favor 

e contra a sua instituição. Em princípio seria utilizado para as ações em que atuam 

como réu o Poder Público. Consiste em vincular o juiz de primeiro grau, ao prolatar 

uma sentença, aos dispositivos da súmula relativa a determinada matéria. Seria uma 

das medidas mais salutares, pois evitaria que o Poder Público continuasse a 

abarrotar os tribunais com defesas meramente protelatórias, já rejeitadas e julgadas 

anteriormente. 

1No Brasil, no sistema judiciário existe uma jurisprudência, ou seja, um 

resumo das decisões proferidas pelos tribunais superiores, que facilita em muitos 

casos na solução de conflitos que vão surgindo nas instâncias inferiores. 

Entretanto, os juízes de primeiro e segundo graus não estão obrigados, 

necessariamente a seguir os ditames daquelas decisões, já cristalizadas, em relação 

ao grande volume de causas idênticas. É o chamado precedente judicial, tão bem 

aplicado em alguns países, principalmente, nos Estados Unidos, com resultados 

práticos bastante expressivos. 

No meio jurídico, com a morosidade da justiça causada, principalmente, 

pelo acúmulo de processos nos tribunais, destacando-se o Poder Público, como o 

                                                 
1 OLIVEIRA, Moisés do Socorro de. O Poder Judiciário: morosidade. Causas e soluções. Jus 
Navigandi ,Teresina,a.7,n.96,7out.2003.Disponívelem:<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=43
06>. Acesso em: 15 de dez de 2005 
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principal causador deste emperramento, alguns juízes preocupados com o 

fenômeno, passaram a estudar e a defender a instituição do efeito vinculante, ou 

seja, os juízes do primeiro grau ficariam obrigados a acompanhar a decisão dos 

tribunais superiores, na solução das lides, quando o assunto fosse o mesmo, o que 

evitaria o reexame pelo órgão superior por diversas vezes, agilizando, assim, a 

justiça. 

O tema dividiu as opiniões e muitos afirmam que o mecanismo pode 

cristalizar a jurisprudência, além de tirar a independência dos juízes e reduzir as 

garantias dos direitos dos cidadãos. 

Porém, há os que opinam que o efeito vinculante deverá alcançar 

somente a Administração Pública, em matéria tributária e previdenciária, alegando 

que nas outras áreas a praticidade seria quase nula ou até mesmo inconveniente. 

Essa não é, entretanto, a opinião da maioria. “A súmula vinculante evitaria 

que a União e demais entidades de direito público a serem os principais litigantes de 

nossos juízos e tribunais, abarrotando-os com defesas meramente protelatórias já 

rejeitadas, dezenas, centenas e até milhares de casos iguais, julgados 

anteriormente" (NEGRÃO, 1997, p. 75).  

Com esse mesmo entendimento, os juristas Wald e Martins (1997, p. 56), 

se manifestam sobre o palpitante tema:  

Aqueles que advogam o efeito vinculante – e há inúmeras vertentes de seus 
adeptos – entendem que sua adoção inibiria, de um lado, aventuras judiciais 
dos que insistem em discutir matéria já decidida pela Suprema Corte – 
inclusive o poder público – e, de outro, reduziria a pressão sobre o 
Judiciário, acelerando a prestação jurisdicional à sociedade. Partem do 
princípio de que, se a Suprema Corte decidiu em determinada linha de 
exegese jurídica, não se justifica que instâncias inferiores continuem a 
contestar a mais alta Corte do País, numa demonstração de "indelicadeza 
funcional" e “inconformismo extravagante", na medida em que o 
pressuposto é que a Suprema Corte necessariamente modificará as 
decisões da lavra dos inconformados. 

De acordo com Oliveira (2003), ressalta-se a seguir uma proposta de 

reestruturação do Poder Judiciário do juiz do TRT 3ª Região, Antônio Álvares da 
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Silva, através da qual o autor entende que o Judiciário tornar-se-ia mais célere em 

suas ações. 

 

 

Fonte: Oliveira (2003, p.16) 
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Figura 1 – Nova estrutura do Poder Judiciário 

Dessa maneira, o STF seria transformado em Corte Constitucional, 

composta de juristas, e não apenas de juízes, uma vez que os julgamentos 

constitucionais são, a um só tempo, políticos e jurídicos. Por isso, é de toda 

conveniência que dele participe o maior número possível de representantes dos 

grupos sociais de importância que constituem a sociedade brasileira. Outra 

característica: os juízes da Corte Constitucional não devem ser vitalícios. Exerceriam 

o mandato por certo tempo, permitindo-se uma recondução (WALD, 1997). 

Por outro lado, os tribunais estaduais, se reduziriam a um Tribunal 

Regional em cada Estado para julgar as apelações como último recurso. Para os 

possíveis erros materiais a parte apelante ou o autor poderia fazer um pedido 

dirigido ao relator para corrigir as falhas de natureza material, devidamente 

comprovadas nos autos. Estes tribunais teriam para melhor funcionamento as 

seções de: Direito Privado, Direito Público, Direito Social, Direito Penal, comportando 

cada seção tantas câmaras quanto necessárias, em função da demanda 

jurisdicional. Seriam a 2a. e última instância, o que facilitaria a prestação jurisdicional 

e sua rapidez, por certo,seria comprovada. 

Na primeira instância ter-se-ia os juízes de direito nas respectivas 

comarcas com as varas para cada ramo do direito em função, também, da demanda 

e com uma organização racional, evitando-se custos desnecessários e aumento de 

pessoal injustificado. 

Os juizados especiais cíveis e criminais seriam ampliados dentro dos 

recursos disponíveis e continuariam a funcionar dentro dos preceitos da legislação 

própria, procurando-se o aperfeiçoamento e eficiência, na legislação pertinente. A 

estes seriam acrescidos mais dois juizados especiais: para a área trabalhista e para 

a previdenciária, já que a alçada que predomina nestes dois órgãos são as 

reclamações de pequeno valor, e acabaria de vez com o entupimento do Poder 

Judiciário pelos órgãos públicos, por meio dos conhecidos recursos protelatórios e 

injustificáveis. 
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Os demais tribunais superiores, TRT, TRE, TRF, Justiça Militar e Justiça 

Trabalhista, seriam todos extintos, passando seus ocupantes para as câmaras dos 

tribunais estaduais Os juízes federais ocupariam as varas e/ou comarcas próprias 

em função da experiência até então adquirida, processando-se as alterações na 

estrutura da organização judiciária de cada Estado. 

Quanto ao Juizado de Instrução, a idéia da criação deste órgão no Poder 

Judiciário, é defendida por diversos juristas no país, destacando-se o ex- Ministro do 

STF Carlos Mário da Silva Velloso, que em exposição doutrinária publicada na 

Revista Consulex de n. 100/março/2001, esclarece que o Juizado de Instrução já 

funciona em alguns países como França, Estados Unidos, Itália, com bons 

resultados.  

Na visão desse jurista não se trata de suprimir a polícia. Esta continuaria 

com as investigações, até porque já possui técnicas próprias. O Juiz, o Promotor 

Público e o Delegado, formariam a tripé de autoridades na delegacia para instruir o 

processo que poderia redundar ou não na ação penal que seria proposta pelo 

Ministério Público. Esta composição prestaria uma excelente cooperação aos órgãos 

de defesa dos direitos humanos, pois dificilmente o indiciado poderia alegar que fora 

forçado a confessar sua culpa, torturado, sofrera maus tratos, enfim, alegações que 

quando postas em juízo, tumultuam o processo e, em alguns casos, determinam o 

retorno do inquérito ao delegado para refazer ou corrigir falhas apontadas, o que não 

ocorreria com a existência do Juizado de Instrução. 

2.4 O objetivo da Política 

2O objetivo da política da Reforma do Judiciário é a ampliação do acesso à 

Justiça para todos os brasileiros, podendo ser alcançada com o estímulo a uma 

                                                 

2 IMPRENSA:   Governo cria Secretaria de Reforma do Judiciário-Tribunal Regional de Matogrosso – 
notícias. 
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série de medidas, tais como: Juizados Especiais Estaduais e Federais, que devem 

ser fortalecidos e aprimorados, por representarem uma alternativa eficiente de 

solução de litígios. 

A exemplo, cita-se experiências como as Varas Previdenciárias, 

instaladas pelo Tribunal Regional Federal de São Paulo e do Juizado Especial 

Federal do Distrito Federal - que consistem em unidades do Judiciário inteiramente 

informatizadas - são demonstrações da possibilidade de transformação da estrutura 

administrativa da área. O mesmo pode ser dito dos Juizados Itinerantes e dos 

Centros Integrados de Cidadania, que levam o acesso à justiça até o cidadão mais 

carente, democratizando seu acesso.  

Ao lado dessas medidas, também faz-se necessária a institucionalização 

efetiva da Defensoria Pública da União e dos Estados, para que este órgão seja 

outro elemento de aproximação da Justiça com a população menos abastada. 

2.5 Programas desenvolvidos 

3“No tocante aos programas desenvolvidos, houve uma ampla 

reorganização e redefinição de atribuições nos vários organismos que compõem o 

Poder Judiciário. O Supremo Tribunal Federal (STF), como órgão de cúpula, passou 

a ter atribuições predominantemente constitucionais. O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) incorporou parte das atribuições antes concentradas no STF. Foram instituídos 

ainda, o Juizado Especial de Pequenas Causas e a Justiça de Paz, remunerada no 

âmbito das justiças dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal. Desapareceu 

                                                                                                                                                         
 
3 SADEK, Maria Tereza Aina. Poder Judiciário: perspectivas de reforma . Opinião Publica, Maio 
2004, vol.10, no.1, p.03. ISSN 0104-6276. 
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o Conselho Nacional da Magistratura, para dar lugar ao Conselho da Justiça 

Federal.  

O art. 92 da Constituição assim nomeou os órgãos do Poder Judiciário: I – 

Supremo Tribunal Federal; II – Superior Tribunal de Justiça; II – Os Tribunais 

Regionais Federais e Juízes Federais; IV – Os Tribunais e Juízes do Trabalho; V – 

Os Tribunais e Juízes Eleitorais; VI – Os Tribunais e Juízes Militares; VII – Os 

Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.” 

O STF teve ainda sua competência ampliada na área constitucional, 

tendo em vista a criação do mandado de injunção e o considerável aumento do 

número de agentes legitimados a propor ação de inconstitucionalidade 

(anteriormente atribuição exclusiva do procurador-geral da República)4. Cabe-lhe 

declarar a constitucionalidade ou não de leis e atos normativos em tese (ou seja, em 

ação direta contra a lei em si), atribuição jurídico-política própria de uma Corte 

Constitucional. Compete-lhe também julgar, em recurso extraordinário, as causas 

decididas em única ou última instância por outros tribunais, quando a decisão 

recorrida contrariar dispositivo da Constituição, declarar a inconstitucionalidade de 

tratado ou lei federal e/ou julgar originariamente as causas em que a magistratura é 

direta ou indiretamente interessada, mas foi-lhe extraída, contudo, a função que 

desempenhara desde a sua criação, de tribunal unificador da aplicação do direito  

federal infraconstitucional. A Constituição Federal de 1988 retirou a representação 

avocatória da sua lista de competências. 

A grande inovação, no que se refere à estrutura do Poder Judiciário, foi a 

criação do Superior Tribunal de Justiça, cujos principais fundamentos eram 

descongestionar o STF e assumir algumas das funções antes atribuídas ao Tribunal 

Federal de Recursos, tendo como finalidade guardar a legislação federal e de julgar 

em recurso especial as causas decididas em única e última instância pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, dos Territórios e do Distrito 
                                                 
4 Após a Constituição de 1988 passaram a ser nove os possíveis titulares de ação direta de 
incostitucionalidade: o presidente da República; a Mesa do Senado Federal; a Mesa da Câmara dos 
Deputados; a Mesa da Assembléia Legislativa; o governo de Estado; o procurador-geral de 
República; o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; partido político com 
representação no Congresso Nacional; confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional. 
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Federal. O STF tem sede na capital federal e possui jurisdição sobre todo o País, 

sendo composto por 33 ministros, nomeados pelo presidente da República, após 

aprovação do Senado. 

Foi criado também, o Conselho da Justiça Federal, com finalidade de 

supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeira e segunda 

instâncias. Compõem ainda, o Poder Judiciário e as justiças especiais: do trabalho, 

eleitoral e militar. Conferindo-se aos Estados a organização de sua justiça, cabendo 

às constituições estaduais a definição da competência dos tribunais, sendo a lei de 

organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

2.6 Perspectivas esperadas 

A principal perspectiva, no tocante à reforma do Judiciário, diz respeito a 

agilização aos processos judiciais. Porém, tal preocupação não é nova, pois em 

1975, no Diagnóstico sobre a Reforma do Poder Judiciário, o Ministro do Supremo 

Tribunal, Rodrigues Alckim (relator da Comissão), “destacava que o retardamento 

dos processos e a ineficácia na execução dos julgados são velhas e generalizadas 

queixas” (AMARAL, 2005, p. 1). 

Há muito tempo, discute-se as causas da morosidade da justiça. Harada 

(2002) destaca os seguintes aspectos sobre o Poder Judiciário: 

a) Estrutura do Judiciário – A exemplo do Poder Legislativo e do Poder 

Executivo, o Poder Judiciário peca pelo tamanho de sua estrutura. 

Apesar da unidade existente no Poder Judiciário este compõe-se de 

vários órgãos, dentre os quais, o Superior Tribunal de Justiça, o Superior Tribunal 

Militar, o Tribunal Superior Eleitoral, o Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais 

Regionais Federais, os Tribunais de Justiça Militar, os Tribunais de Justiça dos 
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Estados, os Tribunais de Alçada, além de inúmeros órgãos de primeira instância, 

como juízos federais, juntas de conciliação e julgamento, juízos militares, juízos dos 

Estados, Tribunais do Júri, Juizados Especiais e outros, encimados pelo Supremo 

Tribunal Federal. 

Diante dessa realidade, o autor anteriormente mencionado, coloca que se 

faz necessário diminuir o tamanho da máquina judiciária, com enxugamento de seus 

órgãos, a fim de eliminar a megacefalia5 reinante, trazendo como resultado 

inexorável a ineficiência crônica, de difícil controle pelo seu órgão de cúpula, fato 

que tem estimulado a pregação de uma solução simplista, o controle externo do 

Judiciário quando o que, na realidade deve ser feito é a reengenharia do Poder 

Judiciário. Os procedimentos administrativos nas esferas dos diferentes órgãos 

judiciários devem ser uniformizados para possibilitar o uso adequado das modernas 

conquistas tecnológicas no campo da informática, bem como criar serviços de 

protocolos centralizados e integrados, quer para agilizar os serviços judiciários, quer 

para economizar os seus custos operacionais. 

b) Inadequação de Normas Processuais – Além de excessivo número de 

recursos, como se a sua quantidade significasse boa distribuição da 

justiça, existe um formalismo exarcebado no estatuto processual, 

retardando a prestação jurisdicional. Pois, não adianta assegurar 

inúmeros recursos interpostos, através de sistema computadorizado, 

se não há condições de serem lidos, analisados e apreciados 

adequadamente, por poucos julgadores, que compõem os tribunais. 

c) Massificação da Justiça – que há um número significativo de lides 

judiciais, percebe-se através dos feriados forenses ocorridos durante a 

semana para que se notem as filas para a distribuição de ações, assim 

como para protocolo de petições e para consulta de processos e 

assim, outros casos que tornam a justiça cada vez mais lenta. 

                                                 
5 Megacefalia é o mesmo que algo excessivamente grande. 
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Diante dessas considerações, uma das formas de diminuir as demandas 

individuais, é intensificar o uso de medidas de natureza coletiva: mandado de 

segurança coletiva, ação direta de inconstitucionalidade, dentre outros (HARADA, 

2002). 

Na área tributária, onde os abusos legislativos frequentemente extrapolam 

dos limites constitucionais, o exercício da ação direta de inconstitucionalidade por 

quem de direito (art. 103, I a IX da CF) aliviaria, em grande parte, o Judiciário que 

tem a sua atuação voltada para solução de inúmeras demandas da espécie. 

Ademais, é preciso conscientizar a sociedade quanto à utilização e 

necessidade dessa ação direta de inconstitucionalidade que, em última análise, 

confere efetividade ao princípio de acesso à justiça para todos, desafoga o Judiciário 

com economia de recursos materiais, pessoais e financeiros e, sobretudo, exerce 

um salutar papel profilático inibindo a proliferação de leis obscuras. 

Por outro lado, seria necessário a divulgação do método alternativo de 

solução das controvérsias de caráter patrimonial privado, através da arbitragem (Lei 

n. 9.307/96), quando as partes, de forma absolutamente livre e soberana 

escolheriam um arbítrio com poderes para decidir fora das normas positivadas. 

No Maranhão, o FERJ foi criado em dezembro de 2000, através da Lei 

Complementar n. 48, desse mesmo ano, assim como pela da Resolução do Tribunal 

de Justiça do Maranhão n. 02/2001 (Anexo B). 

Sua criação ocorreu também em outros Estados. Por exemplo, no Estado 

de Santa Catarina sua efetivação ocorreu por meio da Lei n. 8.067 de 17 de 

setembro de 1990. Enquanto que no Pará se efetivou através da Lei Complementar 

n. 21 de 28 de fevereiro de 1994. Todas essas legislações contêm o mesmo 

propósito, qual seja o Reaparelhamento do Poder Judiciário (Anexos C e D), que é 

mais um instrumento que objetiva a melhor prestação dos serviços judiciários. 
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2.7 A efetivação da Justiça 

A efetivação da justiça ocorre por meio dos princípios do contraditório e 

da ampla defesa, sendo que no exercício pleno do contraditório é possibilitado às 

partes, a decisão em deixar de exercê-lo amplamente, por sua própria vontade. 

Porém, existem casos em que a inatividade das partes é suprida, desde que, frente 

às circunstâncias, o contraditório não se constitua simples possibilidade, mas sim 

uma necessidade. Isso acontece, por exemplo, na área criminal, quando o acusado 

é defendido mesmo que contra sua vontade de defesa. 

O princípio do contraditório e da ampla defesa se complementam, 

portanto, não sobrevivem de forma isolada. “O processo é instrumento de garantia 

constitucional, manifestando-se através da constatação da eficácia de uma defesa 

efetiva e pleno contraditório” (ALVES; PIMENTA, 2004, p.99). 

Ao lado do direito de ação para o autor, há direito de defesa para o réu. 

Nesse sentido, ensina Moraes (2000, p.256): 

Por ampla defesa, entende-se o asseguramento que é dado ao réu de 
condições que lhe possibilitem trazer para o processo todos os elementos 
tendentes a esclarecer a verdade ou mesmo de calar-se, se entender 
necessário, enquanto o contraditório é a própria exteriorização da ampla 
defesa, impondo a condução dialética do processo (par conditio), pois a 
todo ato produzido caberá igual direito da outra parte de opor-se-lhe ou de 
dar-lhe a versão que convenha, ou, ainda, de fornecer uma interpretação 
jurídica diversa daquela feita pelo autor. 

Para a realização plena do contraditório, é indispensável o respeito ao 

princípio da igualdade, visto que a paridade recursos e oportunidades deverá ser 

uma constante para todos. Face a essa condição, impõe-se a defesa técnica no 

processo, não podendo o acusado dela usufruir. 

Dessa feita, surge a intervenção de uma assistência jurídica integral e 

gratuita para o acusado, sendo esta, muitas vezes, exercida pela Defensora Pública, 

naqueles Estados em que a carreira é instituída, pois o art. 133 da CF/88 dispõe à 
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Defensoria Pública a prestação de assistência integral e gratuita àqueles que dela 

precisarem. 

Essa mesma condição para a assistência pode ser evidenciada nos casos 

de revelia de réus citados por edital, cuja efetivação da ampla defesa e do 

contraditório, se faz necessária para a nomeação de curador especial para assumir 

a defesa. 

Afirma Marcacini (1996, p.19): 

O processo verdadeiramente contraditório só será encontrado na medida 
em que se possa afirmar, sem dúvidas, que somente a vontade inequívoca 
e livre de influências outras seja motivo a não participação efetiva da parte 
na relação processual. 

Conforme se observa nas palavras desse autor, o processo do 

contraditório somente se aplicará quando confirmada a vontade inequívoca sem 

influências outras, caracterizada assim, a não participação da parte na relação 

processual. 

Contudo, esses direitos só serão efetivos na garantia da cidadania, caso 

sejam disponibilizados os meios para obtê-los. Razão pela qual a assistência jurídica 

integral e gratuita está voltada para oportunizar aos hipossuficientes, ou seja, 

aqueles sem recursos, principalmente financeiros, valerem-se de seus direitos na 

busca da igualdade substancial. Essa característica somente será resgatada através 

do efetivo cumprimento do diploma constitucional de assistência jurídica integral e 

gratuita, conforme consta no art. 5º, inciso LXXIV da Constituição Federal de 1988 

(BARBOSA, 1998). 

Nessa dimensão, verifica-se que o direito à assistência jurídica integral e 

gratuita propicia o resgate da cidadania e dos direitos humanos. E, ainda, é um 

instrumento que favorece a realização dos direitos dos pobres, por meio do real 

acesso à Justiça com igualdade entre as partes, ao mesmo tempo, em que efetiva o 

direito material que se quer e se busca, servindo de mecanismo a todos eles. 
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Assim, essa assistência aos hipossuficientes constitui-se um meio para 

garantir a efetivação de outros direitos. Dentre os direitos fundamentais próprios do 

homem, situa-se o princípio da isonomia, que a assistência assegura, à medida em 

que procura dirimir as diferenças entre as classes sociais no sentido da prestação da 

assistência jurisdicional. 

A decorrência dessa igualdade implica entre afortunado e desafortunado, 

na garantia ao amplo acesso à Justiça pela assistência jurídica, uma vez que 

concede a todos sem discriminação e de forma indistinta. Dessa prestação da 

assistência oportunizando o acesso à Justiça, resultam a observância do princípio 

do devido processo legal, com todas as suas garantias, entre estas a do 

contraditório e da ampla defesa, conforme preceitua o  art. 5º, inciso LV da 

Constituição Federal: “[...] aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 

aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 

meios e recursos a ela inerentes” (GOMES, 2001). 

Face a essas considerações, infere-se que, desse encadeamento lógico, 

tanto a cidadania quanto os direitos humanos necessariamente, devem ser 

resgatados em cada ser humano, uma vez que seus direitos materiais apresentam-

se amplamente positivados e resguardados de qualquer violação. Como 

conseqüência, o Estado Democrático de Direito (art. 1º da Constituição Federal/88), 

torna-se certamente viabilizado e concretizado, de cuja situação pode-se aferir que 

“a assistência jurídica integral e gratuita é o instrumento na formação de uma 

sociedade democrática com justiça para todos” segundo Gomes (2001, p.1). 

A observância do princípio da legalidade e a supremacia da lei constituem 

características do Estado de Direito, como garantia maior de segurança jurídica para 

todos os cidadãos. Em um regime político que se pretende democrático, o processo 

de produção do Direito, ou seja, de elaboração e aprovação das normas jurídicas, 

deve atender certos requisitos que possibilitem reconhecer no produto final a 

expressão real da vontade do povo. 

Por outro lado, não tem sentido a garantia da observância do processo 

democrático na fase de produção do Direito, se as autoridades competentes e 
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encarregadas de interpretá-lo e de executá-lo não forem comprometidas com a 

realização da vontade popular de conformidade com o preceito estabelecido pela 

norma jurídica. 

Além do princípio, anteriormente mencionado, o Estado de Direito 

caracteriza-se pela divisão de poderes entre as autoridades públicas, de acordo com 

as funções inerentes decorrentes da soberania estatal, quais sejam: a legislativa, a 

executiva e a judiciária. A evolução do Estado de Direito no mundo ocidental, a partir 

de suas bases históricas e, considerando também, o avanço das conquistas 

democráticas das garantias e direitos da cidadania, mostra que o Poder Legislativo 

assumia papel preponderante na concretização dos atributos inerentes ao regime 

democrático (ALVES; PIMENTA, 2004). 

O Poder Judiciário era visto como um Poder estático, com atuação 

discreta e distanciada dos embates entre as partes que lhe batiam às portas, a qual 

se limitava a uma interpretação literal à técnica da norma jurídica. Assim, seu âmbito 

de interferência restringia-se, quase sempre, aos litígios privados de caráter 

individual, de aplicação dos princípios clássicos da autonomia da vontade contratual 

e da obrigatoriedade dos contratos (pacta sunt servanda). Dessa forma, tornava-se 

praticamente sem importância a questão do acesso dos mais pobres à justiça, pois 

ao Estado cabia apenas a garantia da titularidade formal dos direitos. 

Mais tarde, verificou-se que a simples elaboração de normas legislativas 

não se mostrava suficiente para atender às novas demandas de cidadania, de 

superação dos postulados de igualdade e de justiça simplesmente formal, na busca 

de estágios de melhoria na qualidade de vida, ao lado da repartição de modo 

equânime da riqueza social, o protagonista passou a ser o Poder Executivo. 

Nessa fase, cujo marco foi a implementação do chamado Estado Social 

de Direito, ou Welfare State, significou um avanço na cultura política democrática. 

Foi esperado que o governo adotasse medidas concretas através de programas e 

serviços bem estruturados, capazes de assegurar condições suficientes de 

qualidade de vida, principalmente nas áreas da saúde, educação e previdência 

social. 
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Essa etapa, caracterizada pela implantação do chamado Estado Social de 

Direito ou Wefare State, denota um relevante avanço na cultura política democrática, 

que incorporou uma dimensão substancial ao conceito de democracia. 

Como conseqüência, o Poder Judiciário passou a desempenhar um novo 

papel, durante o período do Estado Social de Direito, dando-se início a uma nova 

demanda de intervenção do poder jurisdicional do Estado, a fim de complementar e 

adaptar os comandos normativos emanados do Poder Legislativo. A partir desse 

momento, esboçaram-se algumas iniciativas pelos organismos estatais visando o 

efetivo acesso dos mais carentes à justiça, visto serem destinatários das medidas e 

políticas sociais do Estado do Bem-Estar Social. 

A questão da possibilidade de acesso efetivo aos tribunais torna-se um 
diferencial importante para a caracterização de uma verdadeira democracia, 
devidamente consolidada. No caso dos países latino-americanos isto se 
torna ainda mais eloqüente. Certamente haveria um considerável 
incremento no patamar de democratização se o Poder Judiciário e os 
sistemas paralelos essenciais à administração da Justiça atingissem níveis 
de eficiência e funcionalidade mais elevados, de modo que a aplicação da 
lei não fosse apenas um privilégio dos mais aquinhoados economicamente 
(ALVES; PIMENTA, 2004, p.28). 

A reforma e modernização do judiciário tem sido de importância crucial 

para o avanço das instituições democráticas. Entretanto, como diz Sutil (2000, 

p.294): 

Os pobres não têm sido considerados atores relevantes nesses processos 
de reformas do Judiciário ocorridos recentemente na América Latina. Em 
muitos casos, elas estão mais voltadas para a abertura do mercado do que 
para qualquer outro fator. Elas não estão sendo provocadas pelos grupos 
não-privilegiados e não tem esses grupos como alvos. Resta apenas a 
esperança de que alguns efeitos colaterais menos importantes possam 
beneficiar os grupos não-privilegiados. 

As medidas que vêm sendo tomadas, principalmente no Brasil, visando a 

reformulação do Judiciário, com a criação dos Juizados Especiais, de simplificação e 

reforma das leis processuais e de democratização da justiça, não serão suficientes 

para viabilizar a efetiva aproximação das classes mais pobres à Justiça, enquanto os 

Poderes Executivo e Legislativo não perceberem a necessidade urgente de dotar a 

Defensoria Pública de condições materiais e humanas, assim como de instrumentos 
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adequados para que possa cumprir sua missão constitucional, sendo esta a 

viabilização do acesso à justiça àqueles carentes de recursos econômicos, que 

constituem a maioria do povo brasileiro (CAPPELLETTI; GARTH, 1988). 

As populações mais pobres, ou seja, as excluídas e privadas das mais 

simples condições para uma vida com um mínimo de qualidade, vêem no Judiciário 

o meio mais seguro para ver suas expectativas de reconhecimento e efetividade de 

seus direitos e exercício da cidadania atendidos. A Carta Constitucional de 1988, 

estabeleceu como garantia o princípio da inafastabilidade da jurisdição, segundo o 

art. 5º, inciso XXXV (ALVES; PIMENTA, 2004). 

Esse princípio reconhece no Judiciário o papel de supremacia frente aos 

outros Poderes, em caso de violação ou omissão de direitos. Mas, para tornar 

efetivo tal princípio, torna-se fundamental que se avance na consolidação da 

Defensoria Pública. 

Por outro lado, é vital a mobilização da sociedade: ”para defesa de seus 

interesses e seus direitos, em um contexto institucional em que as maiores efetivas 

da população são reduzidas, por uma estranha alquimia eleitoral, em minorias 

parlamentares” (ALVES; PIMENTA, 2004, p.30). 

2.8 O Juiz e a Interpretação da Lei 

Tendo-se em vista o fato de que a sociedade passa por inúmeras 

mudanças, o direito deve acompanhar tais transformações. Assim, o ordenamento 

jurídico deve interagir com os acontecimentos sociais, políticos e econômicos que 

permeiam a sociedade em cada etapa histórica vivificada pelo homem. 

As teorias e doutrinas alheias às necessidades e realidades reais devem 

ser evitadas sob pena de aplicar-se à sociedade normas vazias de conteúdo, de 
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direito. Entretanto, deve haver um atrelamento ao desenvolvimento da sociedade de 

modo que não pareçam meras criações abstratas (GRUNWALD, 2003). 

Com efeito, inúmeras são as leis em dissonância com a realidade social, 

a exemplo do Código Civil Brasileiro datado de 1916, com seu arcaísmo simbólico e, 

o Código Comercial, alheio às novas formas de comércios existentes. 

Neste sentido ressalta Azevedo (1999, p.63): 

Se o falseamento da imagem ocorrer na elaboração da lei, terá como 
resultado uma legislação inadequada porque em desacordo com as 
circunstâncias históricas vigentes, em função de que as normas jurídicas 
são prepostas. Se sobrevier por ocasião da aplicação judicial do Direito, a 
decisão será insatisfatória, dado seu desajuste aos dados do litígio. 

Frente a essa realidade, posto que o ordenamento jurídico não se 

encontra em crescimento paralelo à sociedade, concede-se ao magistrado papel 

fundamental na aplicação da justiça ou seja, o de intérprete da lei. 

Afirmando a função de intérprete da lei, Azevedo (1999, p.73), salienta 

que: 

Cabe ao juiz, dentro do esquema legal, confrontando-o com as 
necessidades sociais, vendo-o como um "sistema aberto", retirar dele, 
mediante a argumentação, que é precisamente o modo de raciocínio do 
jurista, tudo que lhe puder fornecer em termos de favorecimento do 
exercício dos direitos humanos, da humana dignidade e da justiça social. 

Por conseguinte, o magistrado deve proferir suas decisões após árdua 

análise dos fatos, mas em consonância com a realidade factual e o ordenamento 

jurídico, base do Estado de Direito, mesmo porque a atividade jurisdicional pela 

própria definição do direito, apresenta-se vinculada ao ordenamento jurídico. 

O Judiciário, por meio de seus magistrados, desempenha papel de igual 

relevância, visto que a partir dele (magistrado), a aplicação das leis toma sentido 

real adequado às reais necessidades emergenciais concretizando a dialética 

sociopolítica. Cabe, ainda, aos magistrados a aplicação da lei direcionada ao bem-
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comum se de sua interpretação, concretizando sua finalidade precípua, ou seja, 

fazer com que a justiça seja feita. 

Ressalta-se, também, que a gratuidade judiciária não pode ser entendida 

como assistência judiciária, muito embora os conceitos se completam, mas não são 

sinônimos. De acordo com Campo (2002, p.119), a gratuidade teria surgido com a 

Revolução Francesa “[...] com a idéia de que a parte não compensaria o juiz, daí a 

regra de que o julgador não terá participação nas custas judiciais”. 

A justiça gratuita, quando usada como sinônimo de gratuidade judiciária, 

refere-se a um conceito bem mais restrito do que assistência judiciária. O art. 19 do 

Código Processual Civil diz: 

Art. 19. Salvo as disposições concernentes à justiça gratuita, cabe às partes 
prover as despesas dos atos que realizam ou requerem no processo, 
antecipando-lhes o pagamento desde o início até sentença final; e bem 
ainda, na execução até satisfação do direito declarado pela sentença 
(ANGHER, 2003, p.728). 

No instituto da gratuidade judiciária, há exigência de comprovação da 

situação de necessitado. O interessado apresenta declaração de hipossuficiência 

econômica comprovando que não pode arcar com as despesas processuais sem 

sacrificar a própria condição humana e/ou de sua família. 

Ao se reportar à assistência jurídica integral e gratuita, o beneficiado deve 

assinar a declaração de sua situação de desprovido mediante ao órgão competente 

institucionalmente, para prestar assessoria, sendo este, a Defensoria Pública. 

Gonçalves (2002, p.14-15), estabelece a seguinte distinção: 

Justiça Gratuita  – que se relaciona à dispensa das despesas processuais 
e extraprocessuais, desde que as últimas sejam necessárias ao perfeito 
andamento do processo, ou seja, ao devido processo legal; 
Assistência Judiciária  – engloba o serviço gratuito de representação, e 
Juízo, da parte que requer e tem deferida a citada assistência; 
Assistência Jurídica Integral e Gratuita  – termo mais amplo, utilizado pela 
atual Constituição (art. 5º, LXXIV), que envolve não somente a assistência 
judiciária, mas também a consultoria e a orientação (grifos da autora). 
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Dentro dessa mesma linha de entendimento, diz Souza (2003, p.55): 

[...] a isenção de todas as despesas processuais, como conseqüência da 
assistência judiciária. Além de expressar-se pela isenção das taxas e selos, 
engloba aqui [...], emolumentos e custas, devidos aos juízes, órgãos do 
Ministério Público e serventuários da Justiça, despesas com as publicações 
indispensáveis no jornal encarregado da divulgação de atos oficiais, 
indenizações devidas e testemunhas e honorários de advogados e perito, e, 
muito recentemente, despesas com a realização de exame de código 
genético – DNA, requisitado pela autoridade judiciária nas ações de 
investigação de paternidade ou maternidade (art. 3º da Lei 1.060, de 05 de 
fevereiro de 1950, com o acréscimo do inciso VI feito pela Lei 10.317 de 06 
de dezembro de 2001). 

De acordo com as colocações desse autor, estão inclusas na isenção de 

despesas processuais, todas aquelas relacionadas com as questões que podem ser 

apresentadas para decisão judicial, dentre estas: taxas, selos, publicações, exames 

e outros. 

 

 

 

 

 



 50 

3 METODOLOGIA 

3.1 Caracterização da pesquisa 

O estudo teve por base um design do tipo levantamento, sendo que a 

perspectiva da pesquisa caracterizou-se como sincrônica, pois a coleta dos dados 

foi realizada em período definido sem considerar as alterações no tempo. Teve 

caráter descritivo, visto que a intenção foi de descrever aspectos de uma realidade 

e/ou analisar as mudanças ocorridas e os reflexos destas para a melhoria do 

atendimento à demanda que busca o acesso à justiça. A unidade de análise foi 

constituída pelo Poder Judiciário do Estado do Maranhão e pelos profissionais juízes 

de 1° Grau. 

A pesquisa caracterizou-se como descritiva, haja vista o propósito de 

estabelecer afirmações para fins de descrever uma situação. Utilizou-se na  aferição 

freqüências simples com percentuais e cálculos de médias. Portanto, o estudo de 

caso foi o método essencial da pesquisa. O nível de análise delineou-se como 

organizacional, tendo-se por base a unidade de observação. 

3.2 Perguntas da pesquisa 

A partir do referencial teórico-empírico e objetivos do presente estudo, 

levantou-se as seguintes perguntas de pesquisa: 
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- Quais mudanças ocorreram na estrutura e no atendimento do Poder 

Judiciário após a implantação dos recursos do Fundo Especial para 

Reaparelhamento do Judiciário? 

- Essas mudanças contribuíram para melhorias nos serviços prestados à 

demanda que busca acesso à justiça? 

- A modernização e reaparelhamento do Judiciário trouxeram mais 

facilidade às pessoas no acesso à justiça? 

3.3 Delimitação do estudo 

A pesquisa teve como abrangência física o Poder judiciário, órgão estatal, 

que tem como mantenedor o Governo do Estado do Maranhão, localizado na Praça 

D. Pedro II, Centro, na cidade de São Luís. 

A presente pesquisa teve uma população-alvo de 237 magistrados, 

divididos em quatro entrâncias, assim distribuídos: 82 (oitenta e dois) juízes na 1ª 

entrância, 28 (vinte e oito) juízes na 2ª entrância, 53 (cinqüenta e três) juízes na 3ª 

entrância e 74 (setenta e quatro) juízes na 4ª entrância. A amostra foi escolhida 

aleatoriamente, dentre esses magistrados, a quem foram enviados os questionários 

(Apêndice A), no período de 1° a 15 março de 2006, tomando como critério o 

exercício da profissão de juiz. Os questionários foram enviados e devolvidos por e-

mail. 
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3.4 Coleta e análise dos dados 

Com base no pré-teste realizado com dois elementos com características 

dos sujeitos da pesquisa, evidenciou-se que a compreensão e assimilação dos 

termos usados no questionário atingiram o nível esperado. Os dados coletados na 

pesquisa foram de natureza primária, os quais, foram obtidos através de 

questionários aplicados a uma amostra dos magistrados do 1° Grau, do Estado do 

Maranhão. 

Para registro dos dados informacionais da pesquisa fora utilizado o 

questionário com perguntas fechadas e abertas, semi-estruturadas e estruturadas 

com afirmativas ou proposições. A sua aplicação definitiva só ocorreu após o pré-

teste realizado com profissionais formados na área de Direito. 

3.5 Limitações da pesquisa 

O homem é um ser complexo, passível a constante mudanças e 

resistências aos fatores externos. Por essa razão, os estudos sociais estão sujeitos 

a algumas limitações relacionadas tanto ao aspecto constitutivo do próprio ser 

humano, como no aspecto metodológico. 

Assim, o presente estudo apresenta limitações que podem ser advindas 

dos próprios sujeitos, quanto de restrições nas informações, como também do 

instrumental utilizado na coleta de dados. 

Essas limitações podem ser explicativas, a partir da falta de condições de 

estabelecer-se generalizações aos casos da mesma natureza, por se tratar de um 

estudo de caso; pela própria natureza do instrumental de coleta, o qual foi 

direcionado não oportunizando aos informantes emitirem outras formas de 
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concepções do problema em estudo, e ainda, por se trabalhar o objeto de estudo 

delimitado à categoria de juízes de 1° Grau do Esta do do Maranhão. 
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4 O MAGISTRADO E A INICIATIVA – PERMITE OU NÃO A ME LHORIA DO 

ACESSO À JUSTIÇA 

4.1 Percepção dos Magistrados 

Atualmente, o Estado do Maranhão dispõe, conforme dados obtidos na 

Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão6, de um universo de 237 

magistrados, divididos em quatro entrâncias distribuídos da seguinte forma: 82 

(oitenta e dois) juízes na 1ª entrância, 28 (vinte e oito) juizes de na 2ª entrância, 53 

(cinqüenta e três) juízes na 3ª entrância e 74 (setenta e quatro) juízes na 4ª 

entrância. 

Realizou-se uma pesquisa de campo com uma amostra composta de 

forma aleatória constando de 47 magistrados lotados nas diferentes entrâncias, e 

aos quais foram aplicados questionários contendo perguntas abertas e fechadas. 

Quanto ao tempo de magistratura, 6% dos entrevistados possuem entre 0 

a 4 anos, 32% - 5 a 9 anos, 36% 10 a 14 anos, 13% - 15 a 18 anos. Os dados 

mostram predominância entre 10 a 14 anos de trabalho como magistrados. 

Tabela 1 – Questionário de pesquisa de mestrado 

 QUESTIONÁRIOS VARIAÇÃO % 

TEMPO DE MAGISTRATURA   

0 A 4 ANOS 3 6 

5 A 9 ANOS 15 32 

10 A 14 ANOS 17 36 

15 A 18 ANOS 6 13 

MAIS DE 18 ANOS 6 13 

TOTAL 47 100 

                                                 
6 Lista de Antiguidade dos magistrados. www.cgj.ma.gov.br. 16.03.2006. 
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Gráfico 1 – Tempo de magistratura 

Um percentual de 26% pertencem a 1ª entrância, 21 % a 2ª entrância, 26 

% a 3ª entrância e 28% a 4ª entrância. 

Tabela 2 – Entrância 

ENTRÂNCIA  % 

PRIMEIRA 12 26 

SEGUNDA 10 21 

TERCEIRA 12 26 

QUARTA 13 28 

TOTAL 47 100 
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Gráfico 2 – Entrância 

Em relação ao conhecimento sobre a finalidade do FERJ, todos os 

entrevistados informaram que têm conhecimento da finalidade do Fundo Especial 

para Reaparelhamento do Judiciário. 

Dentre os entrevistados, 66% não têm conhecimento da elaboração e 

execução de planos, programas e projetos para a modernização e o 

desenvolvimento dos serviços judiciários, sendo que 34% disseram ter 

conhecimento. 

Tabela 3 – Finalidade do FERJ 

SIM 47 100 

NÃO 0  

TOTAL 47 100 

Tabela 4 – Conhecimento de planos, projetos e programas 

SIM 16 34 

NÃO 31 66 

TOTAL 47 100 
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Gráfico 3 – Conhecimento de planos, projetos e programas 

No tocante à implantação de tecnologias de controle (importância, 

microfilmagem, reprografia e outros), 89% dos entrevistados indicaram que tem 

conhecimento desse processo, enquanto 11% não são conhecedores da situação. 

Tabela 5 – Implantação de tecnologias/procedimentos tecnológicos 

SIM 42 89 

NÃO 5 11 

TOTAL 47 100 
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Gráfico 4 – Implantação de tecnologias/procedimentos tecnológicos 
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Um total de 72% dos magistrados informaram que suas comarcas já 

foram reformadas com ampliações físicas, aquisição de equipamentos e outros, no 

entanto, 28% das comarcas ainda não passaram por essas mudanças. 

Tabela 6 – Reformas nas comarcas 

SIM 34 72 

NÃO 13 28 

TOTAL 47 100 
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Gráfico 5 – Aquisição, construção, ampliação e reforma 

A aquisição de materiais se faz presente em 51% das comarcas, portanto, 

ainda não foram beneficiadas 49% das mesmas. 

Tabela 7 – Materiais permanentes 

SIM 24 51 

NÃO 23 49 

TOTAL 47 100 
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Gráfico 6 – Materiais permanentes 

Das comarcas existentes, a maioria de 70% já foi contemplada com 

serviços de manutenção, reparos em bens de uso, aquisição e manutenção de 

veículos utilitários, enquanto 30% não receberam tais benefícios. 

Tabela 8 – Manutenção e reparos bens de uso / veículos 

SIM 33 70 

NÃO 14 30 

TOTAL 47 100 
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Gráfico 7 – Manutenção, reparos, bens de uso / veículos 
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A informatização já se faz presente em 94% das comarcas, portanto, 

ainda não foram beneficiadas 6% das mesmas. 

Tabela 9 – Serviços de informatização 

SIM 44 94 

NÃO 3 6 

TOTAL 47 100 
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Gráfico 8 – Serviços de informatização 

A disponibilidade de materiais de consumo foi evidenciada em 51% das 

comarcas ficando 49% ressentidas com a falta de material de consumo. 

Tabela 10 – Materiais de consumo 

SIM 24 51 
NÃO 23 49 
TOTAL 47 100 
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Gráfico 9 – Materiais de consumo 

Apenas 17% dos entrevistados informaram que passaram por 

treinamento, sendo que 83% não receberam treinamento para a execução de suas 

atividades do cotidiano. 

Tabela 11 – Treinamento magistrado 

SIM 8 17 

NÃO 39 83 

TOTAL 47 100 
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Gráfico 10 – Treinamento no magistrado 
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Em relação aos funcionários das comarcas, 17% disseram ter recebido 

treinamento, 13% informou que não passaram por treinamento de 70% indicaram 

não ter conhecimento sobre treinamento. 

Tabela 12 – Treinamento funcionário 

SIM 8 17 

NÃO 6 13 

NÃO É DO MEU CONHECIMENTO 33 70 

TOTAL 47 100 
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Gráfico 11 – Treinamento do funcionário 

Quanto às mudanças (tempestividade e acessibilidade dos serviços 

judiciários depois da implantação do FERJ), 72% dos magistrados acharam que 

foram positivos, entretanto, 28% acharam que não houve alteração/mudança. 

Tabela 13 – Tempestividade/acessibilidade 

SIM 34 72 

NÃO 13 28 

TOTAL 47 100 
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Gráfico 12 – Tempestividade / acessibilidade FERJ 

Os entrevistados apontaram como problemas que impedem o bom 

funcionamento do judiciário os seguintes critérios descritos na Tabela 14. 

Tabela 14 – Problemas judiciários 

 Nº DE 
RESPOSTAS 

% 

Número insuficiente de Juizes 43 91 

Excesso de formalidades nos procedimentos, legislação 46 98 

Quantidade de litígios 32 68 

Juízes sobrecarregados com tarefas que poderiam ser 
delegadas 

28 60 

Nepotismo 4 9 

Formação profissional do Juiz e dos serventuários da 
Justiça 

36 77 

Outro(s) 47 100 
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Gráfico 13 – Problemas do Judiciário 

4.2 Os resultados alcançados  

Todos os 47 entrevistados (100 por cento) afirmaram conhecer a 

finalidade do FERJ, o que há de se supor não causar nenhuma surpresa, haja vista 

a publicidade e o interesse dos magistrados em conhecer tal projeto. No que diz 

respeito à aplicação de recursos, que é onde se identifica a prioridade na utilização 

dos recursos houve significativas diferenças nas respostas. Quando questionado se 

o entrevistado tinha conhecimento e/ou participação na elaboração e execução de 

planos, programas e projetos para a modernização e o desenvolvimento dos 

serviços judiciários, somente trinta e quatro por cento das amostras manifestou-se 

que sim, presume-se, assim, uma pequena participação dos magistrados de primeiro 

grau efetivamente na administração do FERJ. Ao perguntar-se quanto à 

implementação de tecnologias de controle da tramitação dos feitos judiciais, com o 
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uso da informática, microfilmagem, reprografia e outros procedimentos tecnológicos 

e implantação dos serviços de informatização da justiça quando mais de noventa por 

cento responderam afirmativamente. 

Observou-se que foi muito elogiado o programa Themis e a disposição do 

Tribunal de Justiça em fornecer às Comarcas os meios tecnológicos para melhorar o 

desempenho dos serviços. 

Quando indagados sobre aquisição, construção, ampliação de instalações 

e reforma de imóveis, bem como serviços de manutenção e reparos nos bens do 

Poder Judiciário, mais de setenta por cento afirmou que a comarca já recebeu algum 

destes benefícios. Quanto à aquisição de materiais permanentes, de consumo 

necessário à manutenção, os magistrados parecem ter um menor grau de 

satisfação, principalmente com os materiais de consumo visto que as respostas 

situam-se na casa dos cinqüenta por cento.  

Por outro lado, é imperativo destacar que uma grande quantidade dos 

entrevistados afirma não ter participado de nenhum treinamento, através de cursos, 

seminários ou congressos patrocinados com recursos do FERJ e que também, 

desconhecem qualquer atividade desse tipo em relação a seus funcionários, muito 

embora seja consabido que a formação complementar ou mesmo a atualização 

científica seja fator preponderante a qualquer setor organizacional. 

Foi colocado como questionamento, alguns problemas que poderiam 

afetar o bom funcionamento do Judiciário como, por exemplo: número restrito de 

juízes, excesso de formalidades nos procedimentos, legislação, quantidade de 

litígios, Juízes sobrecarregados com tarefas que poderiam ser delegadas, nepotismo 

e formação profissional do juiz, e então solicitou-se que os mesmos apontassem 

algum outro problema que pudesse embaraçar os serviços jurídicos. Os itens que 

mais se sobressaíram foram aqueles relacionados à legislação e aos procedimentos 

visto que, mais de oitenta por cento dos entrevistados destacaram que se faz 

necessária uma mudança na legislação e nos procedimentos, como se observa na 

fala de um entrevistado: 
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7Quando a Lei dos Juizados Especiais fez-se operar, trazendo em si a 
informalidade, reduzindo o número de recursos e instâncias recursais, 
esperava-se que tal espírito fosse incorporado pelos procedimentos 
comuns. Porém, não foi o que se viu, o apego ao formalismo, a pouca 
efetividade das decisões judiciais, que servem para assegurar o não 
funcionamento da justiça continua imperante. É certo que uma profunda 
alteração do Código de Processo Civil está sendo feita, porém, sem 
mudança no pensamento dos operadores do direito, em especial dos 
órgãos revisionais, essas alterações poderão não surtir o efeito esperado 
(Entrevistado). 

Os procedimentos são destacados como causa para redução da 

acessibilidade ao judiciário, em virtude da quantidade exorbitante de demandas, 

caracterizadas pelas transcendentes ações que necessariamente são analisadas por 

este Poder, e as prerrogativas que atingem a pessoa do Juiz, que poderiam ser 

delegadas por tratar-se de operações puramente burocráticas, como por exemplo: o 

fato do magistrado assinar inúmeros papéis nos procedimentos eleitorais, 

formalização de bodas, alvarás, dentre outros, ou seja, mesmo não havendo litígio, 

todos movimentam de alguma forma a máquina do judiciário. Para que então, 

abarrotar o Judiciário com tantas ações e procedimentos? 

Um dos pontos que parece incomodar aos magistrados é a maneira como 

é visto o Poder Judiciário por grande parte da população, como diz Sadek (2006) 
8“[...] a população diz que a justiça não funciona, que só serve para os ricos.” Deve-

se tentar entender esta colocação como a importância econômica sendo realçada. É 

a vantagem daqueles com maior poder aquisitivo em oposição a aqueles que 

necessitam de despender todos os esforços para viver. Os recursos e toda a 

espécie de artifícios protelatórios são usados para postergar uma decisão final, 

tornando com isso os processos mais onerosos. Um ponto que também é importante 

se discutir quanto a morosidade da justiça é a administração da organização judicial 

que ainda é insuficientemente profissional, sendo necessário uma modernização na 

cultura gerencial. As autoridades judiciárias não devem ater-se e/ou enveredar-se 

nesta seara, mas delegar tais tarefas a profissionais legalmente habilitados, a 

exemplo do que já se faz na classe médica, quanto à administração de clínicas e 

hospitais. 
                                                 
7 Resposta do questionário do Dr. Alexandre Lopes de Abreu – Juiz de Direito da Comarca de 
Coroatá-MA 
8 Maria Tereza Sadek, entrevista a revista consultor jurídico em 08.01.2006. www.amb.com.br 
04.04.2006. 
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Considera-se assim que várias são as possíveis causas que atravancam 

o acesso à justiça, e que todos elas estão interligadas, ou melhor o conjunto faz com 

que a acessibilidade ao Judiciário pode ser prejudicada. Tomando como base a 

produtividade dos magistrados antes e após a implementação do FERJ, bem como o 

aumento do número de juízes de 1º grau no Estado do Maranhão, algumas 

considerações parecem ser relevantes, como a melhoria da estrutura física dos 

Fóruns, a informatização, Internet, programas de consulta a processos e 

distribuição, em suma, as mudanças foram implementados nas comarcas não 

aumentou a produtividade dos juízes, para tanto, basta observar os dados obtidos 

no Banco Nacional de Dados do Poder Judiciário e na Corregedoria de Justiça do 

Estado do Maranhão (Quadro 1). 

 *1999 **2005 

PROCESSOS   

ENTRADOS 48.708 91.782 

JULGADOS 35.085 58.617 

DEFERENÇA 13.623 33.165 

Nº DE JUÍZES 194 237 

HABITANTES 5.418.349 6.103.338 

* Dados do banco nacional de dados do judiciário STF 
** Dados da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão 

Fonte: STF; Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão  

Quadro 1 – Processos, juízes e habitantes 

No caso específico do Maranhão, mostra o no Quadro 1, aconteceu um 

aumento do número de juízes proporcionalmente, bem maior do que o aumento da 

população diminuindo a relação de juízes por habitantes de 27.930 no ano de 1999 

para 25.752 no ano de 2005, parece então desmistificar a idéia que o puro e simples 

aumento de juízes melhoraria o atendimento do judiciário, desde 1994 o número 

insuficiente de juízes era destacado por 81% (oitenta e um por cento) dos 

magistrados em pesquisa realizada pelo Instituto de Desenvolvimento Econômico e 

Social do Pará-IDESP, atualmente sob a ótica dos magistrados do Maranhão 75% 

(setenta e cinco por cento), responderam que esta seria a causa da 

intempestividade dos procedimentos judiciários. 
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Gráfico 14 – Variação de crescimento no setor judiciário 

Ao longo dos cinco anos de implantação do FERJ, constatou-se que 

ações foram implementadas com o objetivo de agilizar a prestação de serviços do 

judiciário, mas essas ações essencialmente foram pouco eficazes para alcançar a 

finalidade que foi estabelecida na RES 02/2001 do TJMA.  

Interessante se faz dizer que mudanças do ponto de vista estrutural na 

justiça vêm sendo feitas desde a Constituição Federal de 1988, as quais foram 

consideradas também insuficientes, conforme SADEK e ARANTES (1.994): 9 “Todas 

essas mudanças na estrutura do Poder Judiciário representam, sem dúvida, um 

avanço em relação à organização anterior. Entretanto, está-se ainda muito distante 

de uma situação capaz de dar reposta à volumosa demanda por justiça”. 

Muitas críticas têm sido direcionadas ao judiciário, tendo como ponto 

central principalmente, a falta de dinamismo para encerrar as exigências. Na 

verdade, o que se verifica é a necessidade de uma mudança estrutural no Poder 

                                                 
9 Maria Tereza Sadek e Rogério Bastos Arantes, Revista USP, nº. 21, março-maio 1994, p.38. 
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Judiciário associada à existência de um método processual apropriado às exigências 

atuais como uma Defensoria Pública presente e atuante, revisão dos procedimentos 

processuais, elaboração de alternativas para coibir o excesso de demandas e 

atribuições dos juízes. Vê-se, então, que os motivos que propiciam a necessidade 

da árdua transformação na melhoria dos serviços prestados pelo Poder Judiciário 

são muitos e que, efetivamente, precisam ser tratados com maior profundidade. 

O judiciário brasileiro tem problemas de ordem interna e externa, e estes 

relacionados não somente a alguns que entravam o desenvolvimento da melhoria 

dos seus serviços. A insatisfação faz-se presente em todos os níveis e setores da 

sociedade, inclusive do próprio judiciário. Em resumo, a falta de eficiência e a 

sobrecarga da justiça podem ser sintetizadas em dois pontos básicos: a) estrutural; 

b) relativo aos procedimentos. 

Do ponto de vista estrutural, observa-se a morosidade dos serviços em 

decorrência de determinados fatores como, por exemplo: ausência de gestão 

especializada, número insuficiente de juízes, quantidade de processos existentes em 

contrapartida àqueles julgados, recursos financeiros de forma a viabilizar os 

aspectos tecnológicos e materiais.  

Segundo dados do Supremo Tribunal Federal, quem mais recorre ao 

Judiciário é o Poder Público, provocando o assoberbamento de processos, posto 

que a sua demasiada utilização abarrotou as varas de processos, diminuindo a 

celeridade da prestação jurisdicional, aumentando, por conseqüência, suas próprias 

despesas. 

Nesse sentido, o Ministério da Justiça no Diagnóstico da Justiça (2004), 

conforme Renault (2004), afirma que o mau funcionamento do Poder Judiciário 

favorece àqueles que não querem cumprir suas obrigações, que segundo Sadek 

(2005) é o próprio Poder Público. 
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10O Poder Judiciário precisa se modernizar para prestar mais e melhores 
serviços à população brasileira. A ineficiência da máquina pública colocada 
a serviço da Justiça traz enormes prejuízos ao país: torna a prestação 
jurisdicional inacessível para grande parte da população; transforma a vida 
daqueles que tem acesso ao Judiciário numa luta sem fim pelo 
reconhecimento de direitos; dificulta o exercício profissional dos advogados, 
membros do Ministério Público, defensores públicos, advogados públicos e 
serventuários da Justiça; penaliza injustamente os magistrados na sua 
missão de fazer justiça e, ainda, inflaciona o chamado custo Brasil. O mau 
funcionamento do Poder Judiciário interessa aos que se valem de sua 
ineficiência para não pagar, para não cumprir obrigação, para protelar, para 
ganhar tempo - mas não interessa ao país. 

Corroborando com o entendimento de Renault (2004), Sadek (2005, p.5), 

salienta: 

11O judiciário virou um balcão de reclamação do Poder Público, que deve, 
sabe que deve, mas não paga. Isso é grave. Temos um órgão público, o 
Judiciário, para resolver os problemas de outro órgão público. E quem paga 
o Judiciário é a população. 

Como se constata, nas colocações dos autores anteriormente 

mencionados, o Poder Judiciário parece perder sua função de órgão público com a 

finalidade de atender à população que necessita de assistência judicial. 

 

                                                 
10 Sérgio Rabello Tamm Renault Diagnóstico do Judiciário – Ministério da Justiça 2004 p.6-7 
11 Maria Tereza Sadek, entrevista a revista consultor jurídico em 08.01.2006. www.amb.com.br 
04.04.2006. 
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5 CONCLUSÃO 

O Brasil das últimas décadas difere bastante do seu passado. A 

sociedade brasileira e o Estado têm sido marcados por inúmeras alterações tanto na 

economia quanto na política e no âmbito social. Até mesmo no aspecto cultural, em 

que as mudanças normalmente acontecem de forma lenta, as diferenças são 

notadas. 

Neste quadro, o Judiciário está distante daquilo que a sociedade exige, 

haja vista sua condição de instituição refratária às marcas do tempo. Pois, esse 

Poder, com a configuração atual que mantém, não dispõe de condições para 

atender às necessidades de uma sociedade democrática. 

Para reverter esse cenário, no qual é bem visível o descrédito da justiça, 

antes da instalação de qualquer controle externo do Judiciário devem ser esgotadas 

as medidas em níveis constitucional e infraconstitucional que possam aperfeiçoar 

esse modelo tradicional de justiça, através da informação de determinadas práticas 

jurídicas pluralistas. 

Dentre as medidas a serem aplicadas visando a reversão do atual quadro 

destacam-se: 

− Fortalecimento dos instrumentos de controle interno, a partir da 

instalação de órgãos nacionais e estaduais formados por juízes 

indicados por eleição; 

− Reestruturação do Poder Judiciário eliminando o desnecessário da 

máquina administrativa; 

− Padronização de procedimentos administrativos a todos os órgãos  do 

Judiciário, com a finalidade de propiciar o uso adequado de novas 

tecnologias da área de informática e estabelecer serviços de 
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protocolos centralizados e integrados visando agilizar e economizar 

custos operacionais. 

E, ainda, criar uma cultura que priorize o uso de instrumentos jurídicos de 

natureza coletiva para fins de substituição, dentro do possível, das ações de 

natureza individual. Continuidade dos trabalhos de deformalização dos processos e 

implantação de novas estruturas extrajudiciais para subsidiar as já existentes, 

quanto à solução de conflitos, dentre as quais destacam-se agências de conciliação 

e orientação. 

É de grande importância também, reaparelhar os órgãos e tribunais 

administrativos para fins de solução de controvérsias de natureza fiscal, garantindo, 

assim, maior transparência e confiabilidade às decisões do Poder Judiciário. 

Convém ressaltar, que, para o alcance de todas essas alternativas, tem 

fundamental relevância a vontade de decidir politicamente dos agentes do direito em 

geral, para mudar o cenário atual, aliando esforços para a adoção de novos 

instrumentos jurídico-processuais de ordem coletiva quanto à efetividade do 

processo, para que os instrumentos disponíveis não se tornem objetos decorativos. 

Em relação à pesquisa realizada com juízes de 1° Gr au, do Estado do 

Maranhão, pode-se concluir que não houve melhorias significativas no acesso à 

justiça após a reforma levada a efeito no Poder Judiciário sob o patrocínio do FERJ. 

Esse fato pode estar relacionado a vários fatores, dentre estes enfatizam-

se o aumento da demanda, número insuficiente de magistrados, burocracia 

excessiva, procedimentos complexos que atravancam o andamento das ações, 

possibilidade de apelações (recursos) sobre decisões tomadas, o que contribui, 

sobremaneira, para  a morosidade na solução das questões apresentadas pela 

demanda. E, também, a grande atenção que os juízes dispensam às atividades 

administrativas, favorece o retardamento de soluções, uma vez que essas atividades 

seguem tempo para serem analisadas e concluídas. 
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Por outro lado, talvez a reestruturação do papel das Defensorias Públicas 

como órgãos mediadores com liberdade de ações, pudessem agilizar a resolução de 

situações apresentadas à justiça. 

Deve-se entender, que a falta de garantia de acesso ao Judiciário 

representa a falta de compromisso com os mais carentes e, que, justiça que tarda 

não é justiça e, muito menos quando o seu acesso é dificultado por uma série de 

condicionantes que a fazem mais morosa e frustrante, para uma sociedade que 

espera por justiça social. 

O presente trabalho não tem a intenção de esgotar o assunto, mas sim 

contribuir para outras reflexões e questionamentos, portanto, sugere-se que outras 

análises sejam realizadas quanto à questão objeto deste estudo. 
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APÊNDICE A – Questionário da pesquisa de mestrado: O uso dos recursos do 

Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário 

- FERJ melhorou o acesso à justiça do Estado do Maranhão 

Este questionário destina-se à pesquisa da dissertação de mestrado de Gilson 

Benedito Ferreira Lago, aluno da Escola Brasileira de Administração Pública e 

Empresarial Ebape/FGV , e suas informações serão utilizadas somente para este 

fim.  

As opiniões levantadas de cada entrevistado não serão identificadas na dissertação. 

Os magistrados que responderem aos questionários não serão relacionados na 

dissertação, excetuando-se aqueles que optarem por não manter sigilo sobre sua 

identidade no trabalho final, o que será garantido pelo autor.  

Agradece-se desde já a precisão das respostas fornecidas, essencial para uma 

análise fiel à realidade do objeto de estudo. 

Instruções de preenchimento : este questionário é semi-aberto, tendo respostas 

dirigidas, mas também espaço para comentários e observações. Os campos de 

preenchimento têm comprimento ilimitado. 

 

 

_______________________________________________________________ 

 

Tempo de magistratura:____________________________________________ 

 

Entrância: 

(     )  1ª        (   ) 2ª        (     )  3ª         (     )  4ª 

 

 

1 -O Sr(a). conhece a finalidade do Fundo Estadual de Reaparelhamento do 

Judiciário - FERJ ? 

(    )   Sim                  (   )  Não 
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2 -O Sr(a). tem conhecimento  da elaboração e execução de planos, programas e 

projetos para a modernização e o desenvolvimento dos serviços judiciários? 

(    ) Sim                    (    )  Não 

 

3 – O Sr(a). tem conhecimento da implementação de tecnologias de controle da 

tramitação dos feitos judiciais, com o uso da informática, microfilmagem, reprografia 

e outros procedimentos tecnológicos, objetivando a obtenção de maior celeridade, 

eficiência e segurança da prestação jurisdicional? 

(    )  Sim                   (   )  Não 

 

4 – Quais? 

 

5 - A sua atual comarca ou anterior já passou por aquisição, construção, ampliação 

de instalações e reforma de imóveis? 

(    )Sim                     (    )  Não 

 

6 -A sua atual comarca atual ou anterior é ou foi beneficiada com a aquisição de 

materiais permanentes ? 

(    )Sim                     (    )  Não 

 

7 -A sua atual comarca ou anterior é ou foi contemplada com  serviços de 

manutenção e reparos em bens de uso, aquisição e manutenção de veículos 

utilitários? 

(     )  Sim                 (    )   Não 

 

8- A sua atual comarca atual ou anterior é ou foi beneficiada com a implantação dos 

serviços de informatização? 

(     )  Sim                 (    )   Não 

 

9- A sua atual comarca ou anterior é ou foi contemplada com aquisição de materiais 

de consumo necessários à manutenção das suas atividades? 

 (     )  Sim                 (    )   Não 
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10 -O Sr(a). Já passou por treinamento através de cursos, seminários ou congressos 

custeados com recursos do FERJ? 

 

(       ) Sim              (      )   Não 

 

11 - Algum funcionário da sua comarca atual ou anterior já passou por treinamento 

através de cursos, seminários ou congressos custeados com recursos do FERJ? 

 

(     )   Sim       (      )    Não         (       )  não é do meu conhecimento 

 

12 - Houve mudanças na tempestividade e acessibilidade dos serviços judiciários 

depois da implantação do FERJ? 

(     )  Sim          (     )  Não 

13Quais? 

 

14 - Dê sua opinião a respeito da utilização dos recursos do FERJ, com o objetivo de 

dinamizar os serviços judiciários. 

 

15 – O que o Sr(a). faria com os recursos do FERJ para  agilizar a prestação de 

serviços judiciários? 

 

16- Dentre as assertivas abaixo identifique aquela(s), que na sua opinião impedem o 

bom funcionamento do Poder Judiciário? 

 

Número insuficiente de juízes(  ); 

Excesso de formalidades nos procedimentos, legislação(  ); 

Quantidade de litígios(  ); 

Juízes sobrecarregados com tarefas que poderiam ser delegadas(  ); 

Nepotismo(   ); 

Formação profissional do Juiz e dos serventuários da Justiça (    ); 

Outro(s) (      )  Quais? 
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ANEXO A – Emenda Constitucional, nº 45, de 30 de dezembro de 2004 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2 004 

 

Altera dispositivos dos arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 95, 
98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 112, 
114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 e 168 da 
Constituição Federal, e acrescenta os arts. 103-
A, 103B, 111-A e 130-A, e dá outras 
providências. 

        AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERA L, nos termos do § 3º 
do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

        Art. 1º Os arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 112, 114, 115, 
125, 126, 127, 128, 129, 134 e 168 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 5º..................................................... 

................................................................ 

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo 
e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

................................................................ 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais. 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha 
manifestado adesão." (NR) 

"Art. 36. .................................................... 

................................................................. 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da 
República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal. 

IV (Revogado). 

................................................................" (NR) 

"Art. 52..................................................... 

................................................................ 
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II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o 
Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; 

................................................................" (NR) 

"Art. 92 .................................................... 

................................................................ 

I-A o Conselho Nacional de Justiça; 

................................................................ 

§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores têm sede 
na Capital Federal. 

§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em todo o território 
nacional." (NR) 

"Art. 93. ................................................... 

I   ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, mediante concurso público de 
provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-
se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas 
nomeações, à ordem de classificação; 

II -............................................................. 

................................................................. 

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de produtividade e 
presteza no exercício da jurisdição e pela freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou 
reconhecidos de aperfeiçoamento; 

d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto 
fundamentado de dois terços de seus membros, conforme procedimento próprio, e assegurada ampla 
defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação; 

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal, 
não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão; 

III o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigüidade e merecimento, alternadamente, 
apurados na última ou única entrância; 

IV previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção de magistrados, 
constituindo etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a participação em curso oficial ou 
reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados; 

................................................................ 

VII o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do tribunal; 
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VIII o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse público, fundar-
se-á em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de 
Justiça, assegurada ampla defesa; 

VIIIA a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de igual entrância atenderá, no 
que couber, ao disposto nas alíneas a , b , c e e do inciso II; 

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à 
intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação; 

X as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as 
disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros; 

XI nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser constituído órgão 
especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das 
atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se 
metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo tribunal pleno; 

XII a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas nos juízos e tribunais de 
segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense normal, juízes em 
plantão permanente; 

XIII o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva demanda judicial e à 
respectiva população; 

XIV os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero 
expediente sem caráter decisório; 

XV a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de jurisdição."(NR) 

"Art. 95. ................................................... 

................................................................ 

Parágrafo único. Aos juízes é vedado: 

................................................................. 

IV receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades 
públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; 

V exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três anos do 
afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração." (NR) 

"Art. 98. .................................................... 

................................................................. 

§ 1º (antigo parágrafo único) ........................ 

§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às 
atividades específicas da Justiça." (NR) 
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"Art. 99. .................................................... 

................................................................. 

§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as respectivas propostas orçamentárias 
dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária 
vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do § 1º deste artigo. 

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas em desacordo com 
os limites estipulados na forma do § 1º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual. 

§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de despesas ou a 
assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, 
exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais." 
(NR) 

"Art. 102. .................................................. 

I -.............................................................. 

................................................................. 

h) (Revogada) 

................................................................ 

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério 
Público; 

................................................................ 

III -............................................................ 

................................................................ 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 

................................................................ 

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas 
de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra 
todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do 
recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros." (NR) 

"Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: 

................................................................ 
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IV a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

V o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 

................................................................ 

§ 4º (Revogado)." (NR) 

"Art. 104. ................................................. 

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente da 
República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 
Senado Federal, sendo: 

................................................................." (NR) 

"Art. 105. ................................................... 

I -............................................................... 

.................................................................. 

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias; 

.................................................................. 

III -............................................................. 

................................................................. 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; 

................................................................. 

Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: 

I a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre outras 
funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; 

II o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa e 
orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema e com 
poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante." (NR) 

"Art. 107. ................................................... 

.................................................................. 

§ 1º (antigo parágrafo único) ........................ 

§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a realização de audiências e 
demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se 
de equipamentos públicos e comunitários. 
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§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras 
regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do 
processo." (NR) 

"Art. 109. .................................................... 

................................................................... 

V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo; 

................................................................... 

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a 
finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de 
direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de 
Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para 
a Justiça Federal." (NR) 

"Art. 111. ...................................................... 

..................................................................... 

§ 1º (Revogado). 

§ 2º (Revogado). 

§ 3º (Revogado)." (NR) 

"Art. 112. A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não abrangidas por sua 
jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito, com recurso para o respectivo Tribunal Regional do T 
rabalho." (NR) 

"Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:  

I as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da 
administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II as ações que envolvam exercício do direito de greve; 

III as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre 
sindicatos e empregadores; 

IV os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato questionado envolver 
matéria sujeita à sua jurisdição; 

V os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto no art. 
102, I, o ; 

VI as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; 

VII as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fiscalização das relações de trabalho; 

VIII a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos 
legais, decorrentes das sentenças que proferir; 
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IX outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. 

§ 1º .......................................................... 

§ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às 
mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do T 
rabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem 
como as convencionadas anteriormente. 

§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, o 
Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho 
decidir o conflito." (NR) 

"Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região, e nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros 
com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 

I um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do 
Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício, observado o disposto no 
art. 94; 

II os demais, mediante promoção de juízes do trabalho por antigüidade e merecimento, 
alternadamente. 

§ 1º Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça itinerante, com a realização de 
audiências e demais funções de atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, 
servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. 

§ 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar descentralizadamente, constituindo 
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases 
do processo." (NR) 

"Art. 125. ................................................ 

............................................................... 

§ 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do T ribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual, 
constituída, em primeiro grau, pelos juízes de direito e pelos Conselhos de Justiça e, em segundo 
grau, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o efetivo 
militar seja superior a vinte mil integrantes. 

§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes 
militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a 
competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda 
do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. 

§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes 
militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao 
Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os demais crimes 
militares. 

§ 6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a 
fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo. 
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§ 7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a realização de audiências e demais 
funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de 
equipamentos públicos e comunitários." (NR) 

"Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a criação de varas 
especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. 

............................................................" (NR) 

"Art. 127. ............................................... 

.............................................................. 

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta orçamentária dentro do prazo 
estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de 
consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, 
ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do § 3º. 

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em desacordo com os 
limites estipulados na forma do § 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins 
de consolidação da proposta orçamentária anual. 

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de despesas ou a 
assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, 
exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais." 
(NR) 

"Art. 128. .................................................. 

................................................................. 

§ 5º ........................................................... 

I -............................................................... 

.................................................................. 

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante decisão do órgão colegiado 
competente do Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada 
ampla defesa; 

.................................................................. 

II -.............................................................. 

.................................................................. 

e) exercer atividade político-partidária; 

f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades 
públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei. 

§ 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 95, parágrafo único, V." (NR) 

"Art. 129. .................................................... 
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................................................................... 

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que 
deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da instituição. 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso público de provas e 
títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se 
do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e observando-se, nas nomeações, 
a ordem de classificação. 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata." (NR) 

"Art. 134. ...................................................... 

§ 1º (antigo parágrafo único) ............................ 

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa e a 
iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º." (NR) 

"Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos 
suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na 
forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º." (NR) 

        Art. 2º A Constituição Federal passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 103-A, 103-B, 111-A 
e 130-A: 

"Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de 
dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar 
súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, 
estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em 
lei.  

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, 
acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração 
pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão 
idêntica.  

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de 
súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade. 

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente 
a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato 
administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou 
sem a aplicação da súmula, conforme o caso." 

"Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de quinze membros com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta e seis anos de idade, com mandato de dois anos, admitida uma 
recondução, sendo:  

I um Ministro do Supremo Tribunal Federal, indicado pelo respectivo tribunal; 
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II um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo tribunal;  

III um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal;  

IV um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tribunal Federal;  

V um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Federal;  

VI um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;  

VII um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;  

VIII um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho;  

IX um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

X um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-Geral da República;  

XI um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-Geral da República dentre 
os nomes indicados pelo órgão competente de cada instituição estadual; 

XII dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

XIII dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos 
Deputados e outro pelo Senado Federal.  

§ 1º O Conselho será presidido pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, que votará em caso de 
empate, ficando excluído da distribuição de processos naquele tribunal.  

§ 2º Os membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 

§ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas neste artigo, caberá a escolha ao 
Supremo Tribunal Federal. 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do 
cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe 
forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura:  

I zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo 
expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; 

II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos 
atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-
los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da 
lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; 

III receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive 
contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro 
que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e 
correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso e determinar a remoção, 
a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço 
e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 
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IV representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração pública ou de abuso de 
autoridade;  

V rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de 
tribunais julgados há menos de um ano; 

VI elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças prolatadas, por unidade 
da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário; 

VII elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, sobre a situação do 
Poder Judiciário no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar mensagem do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura da 
sessão legislativa. 

§ 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a função de Ministro-Corregedor e ficará 
excluído da distribuição de processos no Tribunal, competindo-lhe, além das atribuições que lhe 
forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, as seguintes: 

I receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos magistrados e aos 
serviços judiciários; 

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição geral; 

III requisitar e designar magistrados, delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de juízos ou 
tribunais, inclusive nos Estados, Distrito Federal e Territórios. 

§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o Presidente do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de justiça, competentes 
para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Poder 
Judiciário, ou contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional de 
Justiça." 

"Art. 111-A. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete Ministros, escolhidos dentre 
brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presidente 
da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo:  

I um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do 
Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício, observado o disposto no 
art. 94;  

II os demais dentre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos da magistratura da carreira, 
indicados pelo próprio Tribunal Superior.  

§ 1º A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 2º Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho:  

I a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, cabendo-lhe, 
dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; 

II o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo 
graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante." 
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"Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze membros nomeados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 
Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:  

I o Procurador-Geral da República, que o preside; 

II quatro membros do Ministério Público da União, assegurada a representação de cada uma de suas 
carreiras;  

III três membros do Ministério Público dos Estados; 

IV dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo Superior Tribunal de Justiça; 

V dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VI dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos 
Deputados e outro pelo Senado Federal. 

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério Público serão indicados pelos respectivos 
Ministérios Públicos, na forma da lei.  

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação administrativa e 
financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, 
cabendolhe: 

I zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; 

II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos 
atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da União e dos Estados, 
podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao 
exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos Tribunais de Contas; 

III receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou 
dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e 
correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, 
a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço 
e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 

IV rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de membros do Ministério 
Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano; 

V elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre a situação do 
Ministério Público no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar a mensagem prevista no 
art. 84, XI. 

§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, dentre os membros do 
Ministério Público que o integram, vedada a recondução, competindo-lhe, além das atribuições que 
lhe forem conferidas pela lei, as seguintes: 

I receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos membros do Ministério 
Público e dos seus serviços auxiliares; 

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral; 
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III requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-lhes atribuições, e requisitar 
servidores de órgãos do Ministério Público. 

§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil oficiará junto ao 
Conselho. 

§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, competentes para receber 
reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Ministério Público, 
inclusive contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional do 
Ministério Público." 

        Art. 3º A lei criará o Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas, integrado pelas multas 
decorrentes de condenações trabalhistas e administrativas oriundas da fiscalização do trabalho, além 
de outras receitas. 

        Art. 4º Ficam extintos os tribunais de Alçada, onde houver, passando os seus membros a 
integrar os Tribunais de Justiça dos respectivos Estados, respeitadas a antigüidade e classe de 
origem. 

        Parágrafo único. No prazo de cento e oitenta dias, contado da promulgação desta Emenda, os 
Tribunais de Justiça, por ato administrativo, promoverão a integração dos membros dos tribunais 
extintos em seus quadros, fixando-lhes a competência e remetendo, em igual prazo, ao Poder 
Legislativo, proposta de alteração da organização e da divisão judiciária correspondentes, 
assegurados os direitos dos inativos e pensionistas e o aproveitamento dos servidores no Poder 
Judiciário estadual. 

        Art. 5º O Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério Público serão 
instalados no prazo de cento e oitenta dias a contar da promulgação desta Emenda, devendo a 
indicação ou escolha de seus membros ser efetuada até trinta dias antes do termo final. 

        § 1º Não efetuadas as indicações e escolha dos nomes para os Conselhos Nacional de Justiça e 
do Ministério Público dentro do prazo fixado no caput deste artigo, caberá, respectivamente, ao 
Supremo Tribunal Federal e ao Ministério Público da União realizálas.  

        § 2º Até que entre em vigor o Estatuto da Magistratura, o Conselho Nacional de Justiça, 
mediante resolução, disciplinará seu funcionamento e definirá as atribuições do Ministro-Corregedor. 

        Art. 6º O Conselho Superior da Justiça do Trabalho será instalado no prazo de cento e oitenta 
dias, cabendo ao Tribunal Superior do Trabalho regulamentar seu funcionamento por resolução, 
enquanto não promulgada a lei a que se refere o art. 111-A, § 2º, II. 

        Art. 7º O Congresso Nacional instalará, imediatamente após a promulgação desta Emenda 
Constitucional, comissão especial mista, destinada a elaborar, em cento e oitenta dias, os projetos de 
lei necessários à regulamentação da matéria nela tratada, bem como promover alterações na 
legislação federal objetivando tornar mais amplo o acesso à Justiça e mais célere a prestação 
jurisdicional. 

        Art. 8º As atuais súmulas do Supremo Tribunal Federal somente produzirão efeito vinculante 
após sua confirmação por dois terços de seus integrantes e publicação na imprensa oficial. 

        Art. 9º São revogados o inciso IV do art. 36; a alínea h do inciso I do art. 102; o § 4º do art. 103; 
e os §§ 1º a 3º do art. 111. 

        Art. 10. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

        Brasília, em 30 de dezembro de 2004 
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ANEXO B – Resolução nº 02/2001  

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista decisão plenária administrativa do dia 06 de fevereiro de 2001, 

R E S O L V E 

, aprovar o Regulamento do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento 
do Judiciário – FERJ, segundo os dispositivos a seguir enunciados: 

CAPÍTULO I 

DAS FINALIDADES 

Art. 1º - O Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - 
FERJ tem por finalidade disponibilizar recursos para que o Poder Judiciário possa 
desenvolver adequadamente a sua missão constitucional, promovendo a 
dinamização dos serviços judiciários.  

CAPÍTULO II  

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 2º - Os recursos provenientes da arrecadação do FERJ serão aplicados em: 

I. - elaboração e execução de planos, programas e projetos para a modernização e o 
desenvolvimento dos serviços judiciários; 

II. - implementação de tecnologias de controle da tramitação dos feitos judiciais, com 
o uso da informática, microfilmagem, reprografia e outros procedimentos 
tecnológicos, objetivando a obtenção de maior celeridade, eficiência e segurança da 
prestação jurisdicional; 

III. - aquisição, construção, ampliação de instalações e reforma de imóveis do Poder 
Judiciário; 

IV. - aquisição de materiais permanentes para o Poder Judiciário; 

V. - serviços de manutenção e reparos em bens de uso do Poder Judiciário; 

VI. - implantação dos serviços de informatização da Justiça; 

VII. - aquisição e manutenção de veículos utilitários; 

VIII. - aquisição de materiais de consumo necessários à manutenção do Poder 
Judiciário; 
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IX. - implementação e operacionalização de sistemas de fiscalização de atos 
judiciais, notariais e registrais; 

X. - atividades de consultoria, avaliação, fiscalização e modernização de atividades 
do Poder Judiciário; 

XI. - treinamento de membros e servidores do Poder Judiciário através de cursos, 
seminários e congressos. 

Parágrafo único - É vedada a realização de despesas de custeio com pessoal pelo 
FERJ, excetuada a contratação de estagiários, prevista na Lei nº 6.494, de 07 de 
dezembro de 1977. 

Art. 3º - Os bens adquiridos pelo FERJ serão incorporados ao patrimônio do Poder 
Judiciário. 

CAPÍTULO III 

DAS RECEITAS 

Art. 4º - O FERJ será constituído pelas seguintes receitas: 

I. otações constantes do orçamento do Estado e em leis especiais; 

II. o valor integral das custas e despesas processuais das serventias judiciais; 

III. o valor integral da taxa judiciária; 

IV. preparo dos recursos; 

V. 12% (doze por cento) deduzidos do valor total efetivamente devido a título de 
emolumentos às serventias extrajudiciais; 

VI. doações, legados e contribuições; 

VII. subvenções, auxílios públicos ou privados, específicos ou oriundos de 
convênios, acordos ou contratos, nacionais e internacionais, para os serviços afetos 
ao Poder Judiciário; 

VIII. transferências públicas e os créditos adicionais que lhe venham a ser 
atribuídos; 

IX. produto da alienação de materiais e equipamentos; 

X. rendimentos provenientes de aplicações financeiras; 

XI. superávit financeiro apurado no balanço do FERJ em exercícios financeiros 
anteriores; 
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XII. recursos provenientes do recolhimento de valores excedentes da despesa 
autorizada com telefonia; 

XIII. receitas decorrentes da cobrança de cópias reprográficas extraídas por 
unidades do Poder Judiciário; 

XIV. produto da venda de cópias de editais de licitação; 

XV. cobrança de valores pelo fornecimento de impressos e publicações; 

XVI. cobrança de valores pela publicação de contratos e outros documentos no 
Diário da Justiça; 

XVII. multas contratuais aplicadas no âmbito administrativo do Poder Judiciário; 

XVIII. custas decorrentes da aplicação do art. 55 da Lei Federal n° 9099, de 26 de 
setembro de 1995; 

XIX. valores oriundos da venda de ações pertencentes ao Poder Judiciário; 

XX. multas aplicadas ao espólio, pelo retardamento do início do inventário; 

XXI. multas processuais previstas na legislação civil; 

XXII. multas aplicadas em processos administrativos a servidores do Poder 
Judiciário; 

XXIII. bens de herança jacente e o saldo das coisas vagas pertencentes ao Estado; 

XXIV. depósitos judiciais inativos por mais de 05 (cinco) anos, após o trânsito em 
julgado da decisão; 

XXV. fianças arbitradas em dinheiro, observada a legislação processual penal; 

XXVI. 25% (vinte e cinco por cento) do valor das penas pecuniárias aplicadas nos 
processos criminais, pela Justiça Estadual, sendo o restante recolhido ao Fundo 
Penitenciário; 

XXVII. cobrança de valores pela prestação de informações via correio eletrônico;  

XXVIII. outras receitas de qualquer origem. 

CAPÍTULO IV 

DA ARRECADAÇÃO 

Art. 5º - O cálculo das custas judiciais elaborado no documento demonstrativo da 
“Conta de Custas Judiciais” e o preenchimento do respectivo boleto bancário – 
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padrão FEBRABAN, serão efetuados por funcionário ou por serventuário indicado 
pelo Diretor do Fórum e designado pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

Parágrafo único – O demonstrativo da “Conta de Custas Judiciais” e o boleto 
bancário serão gerados por sistema informatizado, integrado ao Sistema de Controle 
de Processos Judiciais – THEMIS ou, manualmente, com base nas informações do 
processo e tabela de custas. 

Art. 6º - O demonstrativo da “Conta de Custas Judiciais” (Anexo I) será processado 
em 3 (três) vias, com a seguinte destinação: 

I. 1ª via – usuário; 

II. 2ª via - processo; 

III. 3ª via – Coordenadoria do FERJ. 

Parágrafo único – Deverá constar obrigatoriamente do Demonstrativo das Custas 
Judiciais o número de identificação do boleto bancário. 

Art. 7º - O boleto bancário, que será preenchido pelas serventias judiciais, em 3 vias, 
terá a seguinte destinação: 

I. 1ª via – processo; 

II. 2ª via – banco; 

III. 3ª via – parte. 

Parágrafo único – O banco credenciado remeterá arquivo eletrônico contendo os 
valores recolhidos com a identificação do respectivo boleto bancário, juntamente 
com o Relatório de Créditos, individualizado por agência. 

Art. 8º - As custas judiciais deverão ser recolhidas antes da distribuição ou do 
registro, respeitados os dispositivos legais em contrário. 

§ 1º - Não havendo expediente bancário no dia, as custas devidas por atos judiciais 
inadiáveis serão recolhidas no primeiro dia em que houver expediente. 

§ 2º - Quando as custas tiverem que ser recolhidas após a distribuição, se o feito 
não for preparado no prazo de 30 (trinta) dias na serventia judicial em que deu 
entrada, a respectiva distribuição será cancelada. 

§ 3º - O recolhimento será feito em agência de banco credenciado. 

§ 4º - As custas que incidirem sobre os feitos ajuizados durante o período em que 
funcionar o plantão judicial deverão ser recolhidas no primeiro dia subseqüente em 
que houver expediente bancário.  
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§ 5º - As custas devidas à segunda instância serão recolhidas no juízo normal">a 
quo ou no Tribunal, dependendo da natureza do recurso ou do feito, normal"> no 
prazo fixado em lei, sob pena de deserção. 

§ 6º - Se necessário, o juiz responsável pelo processo poderá intimar o advogado ou 
a parte a recolher custas intermediárias ou complementares. 

§ 7º - As custas relativas aos recursos interpostos aos Tribunais Superiores, quando 
couberem, serão recolhidas antecipadamente, inclusive o porte de remessa e 
retorno. 

§ 8º - O formulário Documento de Arrecadação do Estado do Maranhão – DARE não 
mais será utilizado para recolhimento de custas judiciais a qualquer título. 

Art. 9º - Deverão ser cobrados no início do feito, a título de despesas processuais, 
além das custas judiciais, a taxa judiciária correspondente.  

Parágrafo único - As despesas com publicações e postagem, previstas em lei, só 
serão cobradas quando da realização destes serviços. 

Art. 10 - Nas serventias extrajudiciais, o recolhimento do valor dos emolumentos 
destinados ao FERJ compete ao notário ou oficial de registro ao qual incumbir a 
prática do ato, mediante boleto bancário. 

Art. 11 – O boleto bancário, que será preenchido pelas serventias extrajudiciais em 3 
vias, terá a seguinte destinação: 

I. 1ª via – Coordenadoria do FERJ; 

II. 2ª via – banco; 

III. 3ª via – serventia extrajudicial. 

Art. 12 – Nas serventias extrajudiciais, o valor devido ao FERJ correspondente às 
importâncias arrecadadas na semana, será recolhido até o segundo dia útil da 
semana subseqüente. 

§ 1º - A serventia remeterá à Coordenadoria do FERJ, no Tribunal de Justiça, até o 
segundo dia útil após efetuar o recolhimento especificado no art. 10, relatório 
denominado “Boletim Estatístico de Emolumentos Extrajudiciais”, constante do 
Anexo II da presente Resolução, o qual conterá informações sobre todos os atos 
praticados no mesmo período que originou o recolhimento, especificando o número 
do ato, do livro e da(s) folha(s), bem como a quantidade de Selos de Fiscalização 
utilizados, com a respectiva numeração por tipo de Selo. 

§ 2º - A não observância do disposto no caput ou no § 1º ensejará auditoria na 
respectiva serventia.  
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§ 3º - Havendo a dispensa ou redução dos emolumentos por concessão do titular da 
serventia, as quantias devidas ao FERJ deverão ser recolhidas em conformidade 
com os valores previstos nas tabelas dos emolumentos, não incidindo qualquer 
desconto sobre o valor devido ao FERJ.  

§ 4º - Os documentos de arrecadação e fiscalização do FERJ serão distribuídos 
gratuitamente aos cartórios. 

Art. 13 - Nos atos e serviços praticados pelos notários ou oficiais de registro, com 
valor declarado ou mensurável economicamente, a importância devida ao FERJ 
deve ser calculada sobre o maior valor apurado, seja aquele declarado pelas partes 
no negócio ou o valor venal atribuído pelo órgão competente, independente do valor 
dos emolumentos cobrado pelo serventuário. 

Parágrafo único - Se o ato não possuir valor venal, a base de cálculo para cobrança 
dos emolumentos será o valor de mercado. 

Art. 14 – Se por ocasião do recolhimento de custas judiciais existirem valores 
destinados a terceiros, estes serão depositados diretamente em favor do 
beneficiário, à ordem do Poder Judiciário, em conta de controle centralizado, 
indicada pelo Tribunal de Justiça. 

Art. 15 – As doações, legados e contribuições recebidas pelo FERJ não poderão ser 
feitas a título oneroso, nem conter encargos ou ônus reais. 

§ 1º – As doações constarão de escritura pública ou outro documento exigido por lei. 

§ 2º - Os legados constarão de testamento público, escritura ou outro ato 
equivalente e dependerão de aceite pelo Conselho de Administração do FERJ, que 
poderá rejeitar a liberalidade, caso as despesas com sua administração impliquem 
ônus superiores aos benefícios. 

CAPÍTULO V 

DO SELO DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 16 - É obrigatória a aplicação do Selo de Fiscalização em todos os atos notariais 
e de registro, que integrará a forma dos atos de autenticação de cópias de 
documentos, reconhecimento de firmas, abertura e encerramento de livros, inclusive 
aqueles com folhas soltas, certidões, escrituras, procurações, testamentos e demais 
atos assemelhados que venham a exigir segurança. 

§ 1º - A sua ausência acarretará a invalidade do ato cartorário e conseqüente 
responsabilidade decorrente da omissão. 

§ 2º - Ato do Presidente do Tribunal de Justiça indicará a data de início da 
obrigatoriedade da aplicação do Selo de Fiscalização. 
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Art. 17 - O Selo de Fiscalização será auto-adesivo, contendo numeração seqüencial 
e dotado de diversas características de segurança. 

Art. 18 - Os Selos de Fiscalização serão confeccionados em 4 (quatro) modelos, 
com as seguintes denominações: 

I. Reconhecimento de Firma; 

II. Autenticação de cópias e documentos;  

III. Gratuito; e 

IV. Geral. 

§ 1º - O Selo “Reconhecimento de Firma” será utilizado unicamente para o 
reconhecimento de firma. 

§ 2º - O Selo “Autenticação” será utilizado unicamente para a autenticação de 
documentos. 

§ 3º - O Selo “Gratuito” será utilizado em todos os atos isentos por lei da cobrança 
de emolumentos, incluindo a Lei Federal nº 9534/97.  

§ 4º - O Selo “Geral” será aplicado nos demais casos. 

Art. 19 - Os notários e os oficiais de registro deverão solicitar os Selos de 
Fiscalização, no mês, no trimestre ou no semestre, dependendo do enquadramento 
decorrente da movimentação da serventia estabelecida pela Coordenadoria do 
FERJ, a qual, por sua vez, autorizará a empresa contratada a sua entrega à 
respectiva serventia. 

§ 1º - O prazo de entrega dos Selos de Fiscalização nas serventias extrajudiciais 
será de 20 (vinte) dias corridos, quando se tratar de entrega normal, e de 7 (sete) 
dias úteis para pedidos em caráter emergencial.  

§ 2º - Para entrega do Selo de Fiscalização em caráter emergencial, a serventia 
pagará à transportadora, no ato da entrega, uma taxa de serviço, cujo valor será 
determinado pela mesma. 

Art. 20 - Havendo danificação, extravio ou furto do Selo, a serventia extrajudicial 
comunicará, imediatamente, à Coordenadoria do FERJ a quantidade e respectiva 
numeração, e o Tribunal de Justiça, no menor prazo possível, fará publicar no Diário 
da Justiça a ocorrência, a fim de inutilizar os respectivos Selos de Fiscalização. 

Parágrafo único - No caso de danificação, a serventia extrajudicial deverá remeter os 
selos danificados à Coordenadoria do FERJ. 

Art. 21 - É proibido, sob pena de infração disciplinar, repassar Selos de uma 
serventia para outra. 
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Art. 22 - O Selo de Fiscalização deverá ser colocado no documento que representa 
o ato notarial ou registral. 

Parágrafo único - Será utilizado um Selo de Fiscalização para cada ato, e cada ato 
terá um Selo de Fiscalização. 

Art. 23 - No caso de o documento possuir mais de um ato, serão afixados normal"> 
tantos Selos quantos forem os atos praticados. 

Parágrafo único - Se o documento possuir mais de uma folha e tiver só um ato, este 
documento levará apenas um Selo de Fiscalização, o qual será colocado onde 
houver a assinatura do notário ou oficial de registro. 

Art. 24 - Será colocado sobre parte do Selo de Fiscalização o carimbo da serventia. 

Art. 25 - Os selos serão utilizados obedecendo à seqüência numérica, ou seja, o 
primeiro lote entregue deverá ser totalmente consumido antes da utilização do 
próximo lote. 

Art. 26 - Pela autenticação de cópia, frente e verso de documentos de identidade, 
título de eleitor, cartão de identificação do contribuinte, ou outros assemelhados, 
será colocado apenas um Selo de Fiscalização. 

Art. 27 - A dispensa ou a redução dos emolumentos, a qualquer título, não importará 
a dispensa da aplicação do Selo de Fiscalização. 

CAPÍTULO VI 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 28 - O FERJ será administrado por um Conselho de Administração, composto 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, que será o seu Presidente, pelo Diretor-Geral 
do Tribunal, pelo Diretor de Planejamento e Finanças, pelo Diretor Administrativo do 
Tribunal de Justiça e pelo Coordenador do FERJ. 

§ 1º - O Presidente do Tribunal de Justiça nomeará, após aprovação do Plenário: 

II. os membros do Conselho de Administração; 

II. o Coordenador do FERJ, cargo de provimento em comissão na estrutura dos 
serviços auxiliares do Tribunal de Justiça. 

§ 2º - O Conselho mencionado no caput deste artigo deliberará estando presentes, 
no mínimo, 3 (três) de seus membros, estando presente o seu Presidente. 
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CAPÍTULO VII 

DA CONTABILIDADE E DO ORÇAMENTO 

Art. 29 – O FERJ terá escrituração contábil própria, mediante balancetes, 
demonstrativos e balanços, em conformidade com a legislação federal, estadual e 
normas do Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo único – O FERJ adotará o Plano de Contas Geral do Estado utilizado pelo 
Tribunal de Justiça. 

Art. 30 – O produto da arrecadação do FERJ será depositado em conta específica, 
em banco credenciado. 

Parágrafo único – Os recursos disponíveis poderão ser depositados em conta de 
aplicação financeira de instituição bancária oficial, sendo os rendimentos 
contabilizados em favor do Fundo. 

Art. 31 – A proposta orçamentária anual do FERJ integrará a proposta orçamentária 
do Poder Judiciário. 

CAPÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 32 – O cálculo e o recolhimento das custas devidas ao FERJ serão fiscalizados 
pelo Juiz de Direito e pelo Juiz Diretor do Fórum onde a ação foi ajuizada ou o ato 
realizado, cabendo a este último dirimir as dúvidas levantadas e encaminhar as 
questões mais relevantes para apreciação do Conselho de Administração do FERJ. 

§ 1º – É da competência do Juiz ao qual couber conhecer da ação ajuizada a 
verificação do correto valor da causa.  

§ 2º - Caso o Juiz constate valor abaixo do correto (art. 259 do CPC), este deverá 
determinar a complementação das custas recolhidas, intimando o advogado ou a 
parte a proceder ao pagamento do valor remanescente, com base na importância 
então apurada ou estabelecida na condenação definitiva, quando se tratar de custas 
finais. 

Art. 33 – A fiscalização contábil, financeira e orçamentária do Fundo, no âmbito do 
Poder Judiciário, será exercida por órgão de controle interno do Tribunal de Justiça. 

Art. 34 – O recolhimento de custas e demais receitas do FERJ, em valores inferiores 
aos efetivamente devidos, acarretará ao servidor do Judiciário, ao notário ou ao 
oficial de registro multa correspondente à diferença entre o valor devido e o pago.  

§ 1º - O não-recolhimento de custas judiciais e demais receitas do FERJ implicará o 
pagamento do valor devido, acrescido do percentual de 50% (cinqüenta por cento) a 
título de multa, calculada sobre a quantia atualizada monetariamente. 
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§ 2º - No caso de reincidência, o infrator, se serventuário ou funcionário da Justiça, e 
se notário ou registrador, além de processo administrativo disciplinar, estará sujeito, 
respectivamente, à aplicação das penas dispostas no art. 28, V e VI, e art. 34, III e 
IV, do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, aprovado através do 
Provimento n. 04/99.  

§ 3º - As custas judiciais e os emolumentos extrajudiciais, eventualmente recolhidos 
indevidamente ao FERJ, serão devolvidos à parte, corrigidos monetariamente, 
devendo o requerimento e os comprovantes ser encaminhados ao Presidente do 
Conselho de Administração do Fundo. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35 – Enquanto não ocorrer o desmembramento das atuais serventias de 
natureza mista, os seus titulares continuarão desempenhando as funções de 
escrivão judicial. 

Art. 36 – Os casos omissos serão analisados pelo Conselho de Administração do 
FERJ e submetidos ao Plenário do Tribunal de Justiça. 

Art. 37 – Os integrantes do Conselho de Administração do FERJ não perceberão 
qualquer gratificação pecuniária. 

Art. 38 – O Presidente do Tribunal de Justiça baixará os atos necessários à fiel 
execução da presente Resolução.  

Art. 39 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário e, em especial, a Resolução nº 27/2000. 

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em  
São Luís, 29 de janeiro de 2001. 

Des. JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF 
Presidente 
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ANEXO C – Lei Complementar nº 46, de 30 de novembro de 2000 

Altera a redação da Lei Complementar nº 14/91, Código de Divisão e Organização 
Judiciárias do Estado do Maranhão e dá outras providências. 

 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO MARANHÃO, 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 
Art. 1º.   O artigo 60 do Código de Divisão e Organização 

Judiciárias do Estado do Maranhão (Lei Complementar nº 14/91), passa ter a 
seguinte redação: 

 
“Art.  60.  Integram o Sistema de Juizados Especiais: 

I) O Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais; 
II) As Turmas Recursais ; 
III) Os Juizados Especiais Cíveis; 
IV) Os Juizados Especiais Criminais; e, 
V) Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais.” 

 
Art. 2º.  Ficam acrescidos ao Código de Divisão e Organização 

Judiciárias do Estado do Maranhão ( Lei Complementar nº 14/91), após o artigo 60, 
nove artigos com numeração alfa-numérica e com a seguinte redação: 

 
“ Art. 60A.  Compõem o Conselho de Supervisão dos Juizados 

Especiais: 
I) O Presidente do Tribunal de Justiça; 
II) O Corregedor-Geral da Justiça; 
III) O Desembargador Supervisor-Geral ; 
IV) O Juiz Coordenador ; 
V) Um Juiz das Turmas Recursais; 
VI) Um Juiz dos Juizados Especiais. 

§ 1º.  Ao Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais 
compete: 

I) elaborar o seu regimento interno; 
II) elaborar ou supervisionar a elaboração dos Editais de 

Concurso para provimento dos cargos nos Juizados 
Especiais; 

III) definir o número de conciliadores para cada juizado; 
IV) aprovar, anualmente, o relatório das atividades dos 

Juizados Especiais do Estado, elaborado pela 
Supervisão Executiva do Sistema; 

V) organizar encontros regionais e estaduais de Juízes de 
Juizados Especiais; 

VI) definir procedimentos visando sua unificação; 
VI) receber  reclamação da atuação dos juízes; e 
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VII) outras atribuições necessárias ao regular funcionamento 
dos Juizados Especiais. 

§ 2º. Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça a designação 
dos membros do Conselho de Supervisão. 

§ 3º.  As atribuições do Supervisor-Geral e do Juiz Coordenador 
serão determinadas por ato da Presidência do Tribunal .   

 
Art. 60B.  As Turmas Recursais serão compostas por três Juízes 

titulares e três suplentes, todos togados e em exercício no primeiro grau de 
jurisdição, designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

§ 1º.  O Tribunal de Justiça criará tantas turmas quanto 
necessárias, designando no ato de criação a sua sede e será presidida pelo 
Juiz mais antigo na Turma. 

§ 2 º.  Compete às Turmas Recursais Cíveis e Criminais, 
processar e julgar os recursos interpostos contra as decisões dos respectivos 
Juizados Especiais, bem como os embargos de declaração de suas próprias 
decisões. 

§ 3º.  As Turmas Recursais Cíveis e Criminais são igualmente 
competentes para processar e julgar os mandados de segurança e os habeas 
corpus impetrados contra Juiz de Direito dos Juizados Especiais. 

§ 4º. Os mandados de segurança impetrados contra ato de Juiz 
de Turma Recursal ou contra decisões por ela emanadas, serão processados e 
julgados pela própria Turma Recursal, convocado em qualquer caso um 
suplente que será o relator. 

  
Art.  60C.  Os Juizados Especiais são presididos por Juízes de 

Direito integrantes da carreira da magistratura, cada qual constituindo uma 
unidade jurisdicional. 

§ 1ª.  As unidades jurisdicionais dos Juizados Especiais serão 
criadas por Resolução do Tribunal de Justiça, após ouvido o Conselho de 
Supervisão. 

§ 2º - Em cada unidade jurisdicional o Juiz de Direito poderá 
contar com o auxílio de Juízes Leigos, Conciliadores e, eventualmente, Juízes 
de Paz, mediante designação do Presidente do Tribunal de Justiça. 

 §  3º - As atividades dos Juízes Leigos e Conciliadores são 
considerados como de serviço público relevante, podendo ser atribuída aos 
mesmos gratificação por serviços prestados sem nenhum vínculo com o Poder 
Judiciário, e, ainda, a prestação de serviços será considerada  título para 
provimento de cargos do Poder Judiciário e dos órgãos que exerçam funções 
essenciais à Justiça. 

§ 4º. Cada unidade jurisdicional dos Juizados Especiais contará 
com um secretário, dois oficiais de justiça e os demais funcionários necessários 
para seu funcionamento. 

§ 5º. Os secretários do Juizado Especiais acumularão as funções 
de escrivão, contador e partidor e os oficiais de justiça as funções de avaliador. 
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Art. 60D. O Juizado Especial Cível tem competência para 
conciliação, processo e julgamento das causas cíveis de menor complexidade, 
assim consideradas: 

I) As de valor não excedente a quarenta vezes o salário mínimo; 

II) As enumeradas no artigo 275, inciso II, do Código de Processo 
Civil; 

III) As ações de despejo para uso próprio; 
IV) As ações possessórias sobre bens imóveis de valor não 

excedente ao fixado no inciso I deste artigo. 
§ 1º  Compete ao Juizado Especial Cível ou ao Juizado Especial da 

Execuções Cíveis onde houver, promover a execução: 

I) Dos seus julgados; 
II) Dos títulos executivos extrajudiciais de valor até quarenta 

vezes o salário mínimo, observados o disposto no § 1º do art. 
8º, da Lei nº 9.099/95 e a regulamentação da Lei nº 9.541/99. 

§ 2º  Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as 
causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda 
Pública, assim como as relativas a acidente do trabalho, a resíduos e ao estado 
e à capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 

§ 3º  A opção pelo procedimento previsto no § 3º do artigo 3º da 
Lei nº 9.099/95 importará renúncia ao crédito que exceder ao limite 
estabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de conciliação. 

§ 4º.  Aos Juizados Especiais Cíveis compete cumprir os atos 
deprecados oriundos de Juizados Especiais Cíveis de todo o território nacional, 
mediante distribuição para cada unidade jurisdicional, onde houver mais de 
uma, após regulamentação pelo Conselho de Supervisão. 

 
Art. 60E.  O Juizado Especial Criminal tem competência para a 

conciliação, transação, processo, julgamento e execução das infrações penais 
de menor potencial ofensivo, assim consideradas: 

I) os crimes a que lei comine pena máxima não superior a um 
ano, excetuados aqueles para os quais a lei preveja 
procedimento especial; 

II) as contravenções penais. 
Parágrafo único – O termo circunstanciado a que alude o artigo 69 

da Lei 9.099, de 26.09.95, será lavrado pela autoridade policial civil ou militar 
que tomar conhecimento da ocorrência. 

 
 Art.  60F. Compete também ao Juizado Especial Criminal 

promover a execução dos seus julgados, salvo o disposto no artigo 74 da Lei 
9.099/95 e nos casos de competência exclusiva da Vara de Execuções Penais, 
quanto às sentenças penais condenatórias. 

Parágrafo único. Os atos deprecados oriundos de Juizados 
Especiais Criminais de todo o território nacional devem ser cumpridos pelas 
unidades jurisdicionais do Estado, mediante distribuição, onde houver mais de 
uma. 
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Art. 60G.  Nas comarcas onde não existam unidades 
jurisidicionais instaladas as atribuições dos Juizados Especiais Cíveis  e 
Criminais são atribuídas: 

I) nas comarcas de quatro varas, mediante distribuição, a matéria 
cível aos juizes da 1ª e 2ª Varas, e a matéria criminal aos 
Juizes da 3ª e 4ª Varas; 

II) nas comarcas de três varas, a matéria cível, mediante 
distribuição, aos juizes da 1ª e 2ª Varas, e a matéria criminal ao 
Juiz da 3ª Vara 

III) nas comarcas de duas varas, a matéria cível ao juiz da 1ª Vara 
e a matéria criminal ao Juiz da 2ª Vara; e, 

IV) nas comarcas de vara única, a matéria cível e criminal ao 
respectivo juiz de direito. 

Parágrafo único.  Na vara que disponha de juiz de direito 
substituto auxiliando, a este competirá o procedimento e julgamento dos 
processos dos juizados especiais. 

 
Art. 60H.  As unidades jurisdicionais cíveis e criminais dos 

juizados especiais poderão funcionar em horário noturno, bem como, aos 
sábados, domingos e feriados,  atendidas as peculiaridades de cada uma delas 
ou da Comarca. 

§ 1º. Sem prejuízo do funcionamento das unidades 
jurisdicionais fixas, em cada Comarca, poderá o Tribunal de Justiça criar tantos 
postos avançados quantos necessários ao melhor atendimento do 
jurisdicionado. 

 § 2º.  No interesse da Justiça, poderão também as unidades 
jurisdicionais atuar de forma móvel ou itinerante. 

 
Art.  60I.  O acesso ao Juizado Especial Cível independerá, em 

primeiro grau de Jurisdição, do pagamento de custas, taxas ou despesas. 
§ 1º -  O preparo de recurso, na forma do art. 42 da Lei n.º 

9.099/95, compreenderá todas as despesas processuais, inclusive aquelas 
dispensadas  em primeiro grau de jurisdição, ressalvada  a hipótese de 
assistência judiciária gratuita. 

§ 2º - Para o efeito do disposto no § 1º, bem como do contido no 
artigo 55, primeira parte, da Lei n.º 9.099/95, deverão ser cotadas, no curso do 
processo, as custas, taxas e despesas previstas na Lei de Custas, ou em 
Resolução do Tribunal de Justiça, inclusive aquelas que  foram inicialmente 
dispensadas em primeiro grau de jurisdição. 

§ 3º - Na hipótese de não provimento do recurso, o vencido arcará 
com o valor das custas, taxas e despesas que foram recolhidas pela parte 
recorrente na oportunidade da interposição, além de honorários de advogado, 
na forma de Lei n.º 9.099/95. 

§ 4º - Na execução serão cotadas custas, mas o seu pagamento 
ocorrerá apenas se reconhecida a litigância de má fé, se julgados 
improcedentes os embargos do devedor ou se tratar de execução de sentença 
que tenha sido objeto de recurso não provido do devedor, sendo que, nesta 
última hipótese, as custas devem integrar, desde o início, o cálculo do débito 
em execução. 
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§ 5º - A isenção de custas, taxas ou despesas previstas no caput 
deste artigo não se aplica a terceiros não envolvidos na relação processual, 
para feito de expedição de certidões pelos Juizados, ressalvados os casos de 
pessoas pobres.”  

 
Art. 3º.  Exceto na Comarca de São Luís e nas de 3ª Entrância,  

os Oficiais de Justiça exercerão as funções de avaliador judicial,  incumbindo-lhes 
avaliar os bens de qualquer natureza e a elaboração do respectivo laudo. 

 
Art. 4º. Enquanto não instaladas as Secretarias de Varas, nas 

comarcas do interior onde o número de serventias judiciais corresponder ao número 
de varas, àquelas, no serviço judicial, ficam vinculadas à competência destas com o 
correspondente número de ordem. 

 
Art. 5º. Ficam criadas oitenta e uma serventias extrajudici ais 

com o respectivos cargos e todas as atribuições dos  registradores e notários, 
para os  oitenta e um novos municípios instalados e m 1º de janeiro de 1997. 

Parágrafo único. Essas serventias extrajudiciais só  serão 
instaladas quando realizado o concurso público para  preenchimento de seus 
cargos. 

 

Art. 6º.  Os novos municípios instalados em 1º de Janeiro d e 
1997 ficam elevados à condição de Termos Judiciário s e vinculados às 
seguintes comarcas: 

 
I) Água Doce do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca de 

Araioses; 

II) Alto Alegre do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca de 
São Mateus; 

III) Alto Alegre do Pindaré- Termo Judiciário da Comarca de 
Santa Luzia; 

IV) Amapá do Maranhão -  Termo Judiciário da Comarca de 
Maracassumé; 

V) Apicum-Açu  - Termo Judiciário da Comarca de Bacuri; 
VI) Araguanã  - Termo Judiciário da Comarca de Zé Doca; 
VII) Bacabeira  - Termo Judiciário da Comarca de Rosário; 
VIII) Bacurituba  - Termo Judiciário da Comarca de São Bento; 
IX) Belágua  - Termo Judiciário da Comarca de Urbano Santos; 
X) Bela Vista do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca de 

Santa Inês; 
XI) Bernardo do Mearim  - Termo Judiciário da Comarca de 

Igarapé Grande; 
XII) Boa Vista do Gurupi  - Termo Judiciário da Comarca de 

Maracassumé; 
XIII) Bom Jesus das Selvas  - Termo Judiciário da Comarca de 

Buriticupu; 
XIV) Bom Lugar  - Termo Judiciário da Comarca de Bacabal; 
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XV) Brejo de Areia  - Termo Judiciário da Comarca de Vitorino 
Freire; 

XVI) Buritirana  - Termo Judiciário da Comarca de Amarante do 
Maranhão; 

XVII) Cachoeira Grande  - Termo Judiciário da Comarca de 
Icatú; 

XVIII) Campestre do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca 
de Porto Franco; 

XIX) Capinzal do Norte  - Termo Judiciário da Comarca de 
Santo Antonio dos Lopes; 

XX) Central do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca de 
Guimarães; 

XXI) Centro do Guilherme  - Termo Judiciário da Comarca de 
Governador Nunes Freire; 

XXII) Centro Novo do Maranhão,  Termo Judiciário da Comarca 
de Maracassumé; 

XXIII) Cidelândia  - Termo Judiciário da Comarca de Açailândia; 
XXIV) Conceição do Lago-Açu  - Termo Judiciário da Comarca 

de Bacabal; 
XXV) Davinópolis  - Termo Judiciário da Comarca de Imperatriz; 
XXVI) Feira Nova do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca 

de Riachão; 
XXVII) Fernando Falcão  - Termo Judiciário da Comarca de Barra 

do Corda; 
XXVIII) Formosa da Serra Negra  - Termo Judiciário da Comarca 

de Grajaú; 
XXIX) Governador Edison Lobão  - Termo Judiciário da Comarca 

de Imperatriz; 
XXX) Governador Luís Rocha  - Termo Judiciário da Comarca de 

São Domingos do Maranhão; 
XXXI) Governador Newton Belo  - Termo Judiciário da Comarca 

de Zé Doca; 
XXXII) Igarapé do Meio  - Termo Judiciário da Comarca de Santa 

Inês; 
XXXIII) Itaipava do Grajaú  - Termo Judiciário da Comarca de 

Grajaú; 
XXXIV) Itinga do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca de 

Açailândia; 
XXXV) Jatobá  - Termo Judiciário da Comarca de Colinas; 
XXXVI) Jenipapo dos Vieiras  - Termo Judiciário da Comarca de 

Barra do Corda; 
XXXVII) Junco do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca de 

Maracassumé; 
XXXVIII) Lagoa Grande do Maranhão  - Termo Judiciário da 

Comarca de Lago da Pedra; 
XXXIX) Lagoa do Mato  - Termo Judiciário da Comarca de 

Passagem Franca; 
XL) Lago dos Rodrigues  - Termo Judiciário da Comarca de 

Lago da Pedra; 
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XLI) Lajeado Novo  - Termo Judiciário da Comarca de Porto 
Franco; 

XLII) Marajá do Sena  - Termo Judiciário da Comarca de Paulo 
Ramos; 

XLIII) Maranhãozinho  - Termo Judiciário da Comarca de 
Governador Nunes Freire; 

XLIV) Matões do Norte  - Termo Judiciário da Comarca de 
Cantanhede; 

XLV) Milagres do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca de 
Santa Quitéria; 

XLVI) Nova Colinas  - Termo Judiciário da Comarca de Balsas; 
XLVII) Nova Olinda do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca 

de Santa Luzia do Paruá; 
XLVIII) Olinda Nova  do Maranhão - Termo Judiciário da Comarca 

de Matinha; 
XLIX) Paulino Neves  - Termo Judiciário da Comarca de Tutóia; 
L) Pedro do Rosário  - Termo Judiciário da Comarca de 

Pinheiro; 
LI) Peritoró  - Termo Judiciário da Comarca de Coroatá; 
LII) Presidente Médice  - Termo Judiciário da Comarca Santa 

Luzia do Paruá; 
LIII) Presidente Sarney  - Termo Judiciário da Comarca de 

Pinheiro; 
LIV) Porto Rico do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca 

de Cedral; 
LV) Raposa  - Termo Judiciário da Comarca de Paço do 

Lumiar; 
LVI) Ribamar Fiquene  - Termo Judiciário da Comarca de 

Montes Altos; 
LVII) Santana do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca de 

São Bernardo; 
LVIII) Santa Filomena do Maranhão  - Termo Judiciário da 

Comarca de Tuntum; 
LIX) Santo Amaro  - Termo Judiciário da Comarca de 

Barreirinhas; 
LX) São Domingos do Azeitão  - Termo Judiciário da Comarca 

de Pastos Bons; 
LXI) São Francisco do Brejão  - Termo Judiciário da Comarca 

de Açailândia; 
LXII) São João do Carú  - Termo Judiciário da Comarca de Bom 

Jardim; 
LXIII) São João do Soter  - Termo Judiciário da Comarca de 

Caxias; 
LXIV) São João do Paraíso  - Termo Judiciário da Comarca de 

Porto Franco; 
LXV) São José dos Basílios  - Termo Judiciário da Comarca de 

Presidente Dutra; 
LXVI) São Pedro da Água Branca  - Termo Judiciário da 

Comarca de Imperatriz; 
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LXVII) São Pedro dos Crentes  - Termo Judiciário da Comarca de 
Estreito; 

LXVIII) São Raimundo do Doca Bezerra  - Termo Judiciário da 
Comarca de Esperantinópolis; 

LXIX) São Roberto  - Termo Judiciário da Comarca de 
Esperantinópolis; 

LXX) Senador Alexandre Costa  - Termo Judiciário da Comarca 
de Governador Eugênio Barros; 

LXXI) Senador La Roque  - Termo Judiciário da Comarca de 
João Lisboa; 

LXXII) Satubinha  - Termo Judiciário da Comarca de Pio XII; 
LXXIII) Serrano do Maranhão  - Termo Judiciário da Comarca 

de Cururupu; 
LXXIV) Sucupira do Riachão  - Termo Judiciário da Comarca de 

São João dos Patos; 
LXXV) Trizidela do Vale  - Termo Judiciário da Comarca de 

Pedreiras; 
LXXVI) Tufilândia  - Termo Judiciário da Comarca de Pindaré-

Mirim; 
LXXVII) Turilândia  - Termo Judiciário da Comarca de Santa 

Helena; 
LXXVIII) Vila Nova dos Martírios  - Termo Judiciário da Comarca 

de Imperatriz. 
 

Art. 7º. Ficam criadas as seguintes comarcas de 1ª entrância : 

I) Maracassumé, com sede no município do mesmo nome e 
tendo como termos judiciários os municípios de Junco do 
Maranhão, Centro Novo do Maranhão, Boa Vista do Gurupi e 
Amapá do Maranhão; e, 

II) Governador Nunes Freire, com sede no município do mesmo 
nome e tendo como termos judiciários os municípios de 
Maranhãozinho e Centro do Guilherme. 

III) Buriticupu, com sede no município do mesmo nome e tendo 
como termo judiciário o município de Bom Jesus das Selvas. 

 

Art. 8º.  Enquanto não instaladas as  Comarcas  de 
Maracassumé, Buriticupu, Sitio Novo, Governador Nun es Freire, Bacuri, 
Cantanhede e Igarapé Grande, os seguintes Termos Ju diciários ficam assim 
vinculados: 

I) Amapá do Maranhão à Comarca de Cândido Mendes; 
II) Apicum-Açu à Comarca de Cururupu; 
III) Bernardo do Mearim à Comarca de Pedreiras; 
IV) Boa Vista do Gurupi à Comarca de Carutapera; 
V) Bom Jesus das Selvas à Comarca de Açailândia; 
VI) Buriticupu à Comarca de Santa Luzia; 
VII) Centro do Guilherme à Santa Luzia do Paruá; 
VIII) Centro Novo do Maranhão à Comarca de Carutapera; 
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IX) Governador Nunes Freire à Comarca de Santa Luzia do 
Paruá; 

X) Junco do Maranhão à Comarca de Carutapera; 
XI) Maracassumé à Comarca de Cândido Mendes; 
XII) Matões do Norte à Comarca de São Mateus; 
XIII) Maranhãozinho à Comarca de Santa Luzia do Paruá; 
XIV) Satubinha à Comarca de Olho D’Água das Cunhãs. 

 

Art. 9º. Ficam transferidos os seguintes termos judiciários:  

I) Cajari da Comarca de Penalva para a Comarca de Viana; 
II) Porto Rico da Comarca de Guimarães para a Comarca de 

Cedral; 
III) Peri-Mirim da Comarca de São Bento para a Comarca de 

Bequimão;  
IV) Cajapió da Comarca de São João Batista para a Comarca de 

São Vicente de Férrer; 
 V) Pio XII, enquanto não instalada a Comarca, da Comarca de 

Vitorino Freire para a Comarca de Olho D’Água das Cunhãs; 
VI) Monção, enquanto não instalada a Comarca, da Comarca de 

Zé Doca para a Comarca de Santa Inês; 
VII) Sitio Novo, enquanto não instalada a Comarca, da Comarca 

de Grajaú para a Comarca de Montes Altos. 
 

Art. 10. Fica o Tribunal de Justiça autorizado a instituir a 
Fundação da Cidadania e Justiça, com a finalidade d e promover a integração 
do cidadão com o Poder Judiciário do Maranhão e rea lizar atividades 
destinadas a difundir e concretizar os direitos da cidadania garantidos na 
Constituição. 

 
Art. 11. No quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça ficam 

criados os seguintes cargos: 

I) cinco cargos de Juiz de Direito Auxiliar de 4ª Entrância; 
II) seis cargos de Juiz de Direito de 3ª Entrância para os Juizados 

Especiais, sendo: dois para a Comarca de Imperatriz e os 
demais para as comarcas de Timon, Bacabal, Caxias e Santa 
Inês; 

III) um cargo de Juiz de Direito de 1ª entrância para o Juizado 
Especial da Comarca de Paço do Lumiar; 

IV) três cargos de Juiz de Direito de 1ª entrância para as comarcas 
criadas por esta Lei. 

V) seis cargos  efetivos de Oficial de Justiça de 1ª Entrância para 
as Comarcas criadas nesta Lei. 

VI) três cargos em Comissão, de Secretário de Vara, com todas as 
atribuições de escrivão judicial para as três comarcas criadas 
por esta lei. 
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Art. 12.  As despesas decorrentes desta Lei correrão por 
conta do orçamento do Poder Judiciário. 

 

Art. 13.  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrár io. 

 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 

e a execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão 
inteiramente como nela se contém. A Excelentíssima Senhora Chefe do Gabinete da 
Governadora a faça publicar, imprimir e correr. 

 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, EM 

SÃO LUÍS, 30 DE NOVEMBRO DEE 2000, 179º DA INDENPENDÊNCIA E 112º DA 
REPÚBLICA. 

 
 
 
ROSEANA SARNEY MURAD 
GOVERNADORA DO ESTADO 
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ANEXO D – Lei Complementar n.º 48, de 15 de dezembro de 2000 

Cria o Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário – FERJ e 
dá outras providências. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO MARANHÃO, Faço saber a todos os 
habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica criado o Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do 
Judiciário – FERJ, no Poder Judiciário. 

Art. 2º - O Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário – 
FERJ, tem por finalidade suprir o Poder Judiciário de recursos para fazer face a 
despesas com: 

I) a elaboração e execução de planos, programas e projetos para a modernização e 
o desenvolvimento dos serviços judiciários; 

II) implementação de tecnologias de controle da tramitação dos feitos judiciais, com 
o uso da informática, microfilmagem e reprografia, objetivando a obtenção de maior 
celeridade, eficiência e segurança da prestação jurisdicional; 

III) construção, ampliação de instalações e reforma de prédios, aquisição de 
materiais permanentes e serviços de manutenção e reparos; 

IV) a implantação dos serviços de informatização da justiça; 

V) aquisição e manutenção de veículos utilitários; 

VI) materiais de consumo indispensáveis à manutenção do Poder Judiciário; 

VII) implementação e operacionalização de sistemas de fiscalização de atos 
judiciais, notariais e registrais; 

VIII) consultoria na avaliação, fiscalização e modernização de atividades do Poder 
Judiciário; 

IX) treinamento de membros e servidores do Poder Judiciário através de cursos, 
seminários e congressos. 

Parágrafo único. É vedada a realização de despesas de custeio com pessoal pelo 
FERJ, excetuada a contratação de estagiários, conforme regulamento do Tribunal de 
Justiça. 

Art. 3º - Constituem-se receitas do FERJ: 
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I) dotações constantes do orçamento do Estado e em leis especiais; 

II) custas e despesas processuais das Serventias Judiciais oficializadas, obedecidas 
as tabelas da Lei 6760, de 06/11/1996; 

III) o valor integral da Taxa Judiciária; 

IV) preparo dos recursos; 

V) 12% (doze por cento) sobre os valores efetivamente devidos de emolumentos a 
Serventias Extrajudiciais, na forma do disposto na Lei n.º 6.760, de 06.11.1996; 

VI) doações, legados e contribuições; 

VII) subvenções, auxílios públicos ou privados, específicos ou oriundos de 
convênios, acordos ou contratos, nacionais e internacionais, para os serviços afetos 
ao Poder Judiciário; 

VIII) transferências públicas e os créditos adicionais que lhe venham a ser 
atribuídos; 

IX) produto da alienação de materiais e equipamentos; 

X) rendimentos provenientes das aplicações financeiras; 

XI) superávit financeiro apurado no balanço do FERJ em exercícios financeiros 
anteriores; 

XII) recursos provenientes do recolhimento de valores excedentes da despesa 
autorizada com telefonia; 

XIII) receitas decorrentes da cobrança de cópias reprográficas extraídas pelo Poder 
Judiciário; 

XIV) produto da venda de cópias de editais de licitação; 

XV) cobrança de valores pelo fornecimento de impressos, publicações dos atos 
judiciais e despesas postais; 

XVI) cobrança de valores pela publicação de contratos no Diário da Justiça do 
Estado; 

XVII)multas contratuais aplicadas no âmbito administrativo do Poder Judiciário; 

XVIII) custas decorrentes da aplicação do art. 55 da Lei Federal nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995; 

XIX) valores oriundos da venda de ações pertencentes ao Poder Judiciário; 
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XX) multas aplicadas ao espólio, pelo retardamento do início do inventário; 

XXI) multas processuais previstas na legislação civil; 

XXII) multas aplicadas em processos administrativos a servidores do Poder 
Judiciário; 

XXIII) bens de herança jacente e o saldo das coisas vagas pertencentes ao Estado; 

XXIV) depósitos judiciais inativos por mais de 05 (cinco) anos, após o trânsito em 
julgado da decisão; 

XXV) fianças arbitradas em dinheiro, observada a legislação processual penal; 

XXVI) 25% (vinte e cinco por cento) do valor das penas pecuniárias aplicadas nos 
processos criminais, pela Justiça Estadual, sendo o restante recolhido ao Fundo 
Penitenciário; 

XXVII) cobrança de valores pela prestação de informações via correio eletrônico;  

XXVIII) outras receitas de qualquer origem. 

§ 1º. O Tribunal de Justiça, através de Resolução, atualizará os valores de custas e 
emolumentos, até o limite da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
– INPC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  

§ 2º. As receitas previstas nos incisos XIII e XV, terão seus valores fixados através 
de ato do Presidente do Tribunal de Justiça.  

§ 3º. As receitas do FERJ não integram o percentual da receita estadual destinado 
ao Poder Judiciário, previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 4º - O não recolhimento dos valores devidos ao FERJ, nos prazos fixados, 
sujeita o responsável à multa e a juros, na forma do disposto em Resolução do 
Tribunal de Justiça. 

 
Art. 5º - O Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - 
FERJ será administrado por um Conselho de Administração, composto por 1 (um) 
Desembargador, que será seu Presidente; pelo Diretor Financeiro e pelo Diretor 
Administrativo do Tribunal de Justiça e por 2 (dois) servidores do Quadro de Pessoal 
do Tribunal de Justiça. 

§ 1º - O Presidente do Tribunal de Justiça nomeará: 

I) os membros do Conselho de Administração; 
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II) o Coordenador do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do 
Judiciário - FERJ, cargo de provimento em comissão na estrutura dos serviços 
auxiliares do Tribunal de Justiça. 

§ 2º - O Conselho mencionado no caput deste artigo deliberará, estando presentes 
no mínimo 3 (três) de seus membros e as decisões serão tomadas por maioria. 

§ 3º - Compete ao Conselho: 

I) fixar os objetivos e metas do FERJ; 

II) elaborar plano de aplicação do Fundo, compatível com o Plano Plurianual, 
Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual; 

III) baixar instruções normativas complementares no tocante à organização, 
estrutura, funcionamento e fiscalização do FERJ;  

IV) decidir sobre a aplicação dos recursos financeiros do FERJ; 

V) emitir parecer da prestação de contas e do relatório anual das atividades do 
FERJ, apresentando-os ao Presidente do Tribunal de Justiça, que os submeterá à 
apreciação do Tribunal Pleno;  

VI) promover o desenvolvimento do FERJ e gestionar para que sejam atingidas suas 
finalidades e objetivos; 

VII) resolver as dúvidas suscitadas e responder às consultas formuladas; 

VIII) fiscalizar a arrecadação dos recursos que compõem o FERJ; 

IX) divulgar trimestralmente no Diário da Justiça do Estado do Maranhão, 
demonstrativo de atividades do FERJ, incluindo relação das metas a serem 
cumpridas no mesmo exercício financeiro.  

Art. 6º - Todos os bens adquiridos com recursos do FERJ serão incorporados ao 
patrimônio do Poder Judiciário. 

 
Art. 7º - O FERJ terá orçamento e escrituração contábil próprios, atendida a 
legislação específica. 

Parágrafo único. O FERJ prestará contas da arrecadação e aplicação de seus 
recursos nos prazos e na forma da legislação vigente, sendo a sua fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária exercida mediante controle interno do órgão 
competente do Tribunal de Justiça e externo da Assembléia Legislativa, com parecer 
prévio do Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 8º - Os recursos disponíveis do FERJ serão depositados em conta especifica, 
em banco oficial e, em não havendo, em banco particular credenciado. 
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Art. 9º - Fica criado selo de fiscalização, sendo obrigatória a sua utilização em todos 
os atos praticados pelas Serventias Extrajudiciais. 

§ 1º - O selo de fiscalização integrará formalmente o ato cartorário; será dotado de 
elementos e características de segurança e sua não aplicação acarretará a 
invalidade do ato e a conseqüente responsabilidade funcional decorrente da 
omissão. 

§ 2º - O Tribunal de Justiça, através de Resolução, regulamentará o sistema do selo 
de fiscalização, sua emissão, distribuição e controle, podendo adotar selo físico, selo 
eletrônico, cupom ou autenticação fiscal. 

Art. 10 - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Judiciário, por Resolução do 
Tribunal de Justiça. 

 
Art. 11 - Fica o Poder Executivo autorizado a adequar o Plano Plurianual 2000/2003 
e incluir no Orçamento geral do Estado, para o Exercício de 2001, dotações 
necessárias ao financiamento do FERJ, até o limite de R$ 4.000.000,00 (quatro 
milhões de reais). 

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2001. 

Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário. 

São Luís(MA), 15 de dezembro de 2000. 

   
ROSEANA SARNEY MURAD 
GOVERNADORA DO ESTADO 
 
 
 

 


